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AO SENHOR PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

DO DISTRITO FEDERAL – DER/DF. 

 

 

 

 

 

Tomada de Preços nº 02/2023 

 

 

 

ARTFLEX ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº 37.073.624/0001-49, com sede no endereço ST SOPI, Conjunto C, Lote 12, Núcleo 

Bandeirante, Brasília/DF, CEP nº 71.705-523, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, 

por meio de seus procuradores infra-assinados, devidamente constituídos (procuração anexa), 

com fundamento no art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, interpor  

RECURSO CONTRA A DECISÃO DE INABILITAÇÃO 

proferida por este respeitado DER/DF nos autos da Tomada de Preços nº 02/2023, pelos 

fundamentos de fato e de direito expostos a seguir: 

 

I. DA TEMPESTIVIDADE   

A decisão pela inabilitação foi publicada no DODF nº 176, de 19/09/2023, restando à 

empresa Recorrente o prazo de 05 dias úteis para a interposição do presente recurso (art. 109, 

inciso I, alínea “a”, e § 1º, da Lei nº 8.666/93). 

Na contagem deste prazo “excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento” 

(art. 110 da Lei nº 8.666/93). Desse modo, tendo em vista que a intimação ocorreu via 

publicação na imprensa oficial (art. 109, § 1º, da Lei nº 8.666/93) em 19/09/2023, constata-se 
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que o prazo teve início em 20/09/2023 (quarta-feira) e se encerra em 26/09/2023 (terça-feira). 

Portanto, o presente recurso é tempestivo. 

 

II. DOS FATOS 

Conforme Ata da 2922ª Reunião da Comissão Julgadora Permanente do DER-DF, a 

empresa manifestou interesse em participar da licitação Tomada de Preços nº 002/2023 

(processo SEI nº 00113-00008463/2019-70), apresentando os envelopes das fases de 

habilitação e propostas de preço. 

Todavia, a Recorrente foi surpreendida pela decisão de inabilitação “por não atender ao 

item 3.4.2 do Edital”, conforme publicação no DODF.  

A fim de avaliar a motivação de tal inabilitação, verificou-se que a decisão foi 

fundamentada no Relatório nº 19/2023 - DER-DF/PRESI/CJP, que decidiu inabilitar a empresa 

“por descumprimento ao item 3.4.2 do Edital, ou seja, não apresentou Certificado de Registro 

Cadastral – CRC, expedido pela NOVACAP” (SEI/GDF 122477447). 

 

III. DO DIREITO 

Sabe-se que o procedimento licitatório, em qualquer modalidade, busca selecionar a 

proposta mais vantajosa à Administração e ao mesmo tempo assegurar a igualdade de 

oportunidade entre os interessados, em respeito aos princípios constitucionais da eficiência e 

da impessoalidade. 

Para isso, diversos outros princípios definem os definem os lineamentos em que se deve 

situar o procedimento, dentro os quais destaca-se o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório (art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93), que visa “dar a certeza aos interessados do 

que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação 

à moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa”1. 

Convém destacar que o edital é o ato pelo qual a Administração divulga as regras a 

serem aplicadas em determinada licitação2, devendo conter, obrigatoriamente, as “condições 

 
1 CARVALHO FILHO, José do Santos. Manual de direito administrativo. 32. ed. rev., atual. e ampl. São 

Paulo: Atlas, 2018. p. 319 
2 Ibidem, p. 354. 
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para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de 

apresentação das propostas” (art. 40, inciso VI, da Lei nº 8.666/93). 

Nesse sentido, tendo em vista a decisão ora impugnada, o edital contém as seguintes 

condições para a participação da empresa na Tomada de Preços nº 02/2023: 

3.4.2. CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA 

Certificado de Registro Cadastral expedido pela Companhia Urbanizadora da Nova 

Capital - NOVACAP, de conformidade com a Lei no 8.666/93, onde conste estar a 

licitante capacitada tecnicamente a executar obras e serviços de Engenharia listadas a 

seguir: 

- GRUPO 3; 

- SUB-GRUPO 3.9; 

- CATEGORIA "E". 

Na falta deste, apresentar os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei no 

8.666/93, observados o disposto nos artigos 22, § 2° e 36 da referida Lei. 

3.4.2.1. Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA do Estado onde a Empresa 

tem a sua sede, comprovando a sua regularidade e a do(s) seu(s) responsável(is) 

técnico(s). Para o vencedor da licitação, caso não seja do Distrito Federal, será exigido 

o visto do CREA-DF. 

3.4.2.2. Declaração de Responsabilidade Técnica conforme Anexo I, indicando o(s) 

Responsável(eis) Técnico(s). 

a) todos os profissionais indicados na Declaração de Responsabilidade Técnica do 

Anexo I deverão, obrigatoriamente, constar da Certidão de que trata o item 3.4.2; 

b) pelo menos 01 (um) profissional indicado como Responsável Técnico deverá ser 

detentor do(s) atestado(s) exigido(s) no subitem 3.4.5; 

c) é vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico por mais 

de uma Empresa proponente, fato este que desqualificará todas as envolvidas. 

Em uma primeira análise, percebe-se que o edital apresenta numeração que confunde os 

interessados, sendo indubitável afirmar que o homem médio depreende a necessidade de 

apresentação de apenas dois documentos como condição para capacidade técnica da empresa, 

quais sejam: Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA (item 3.4.2.1) e Declaração de 

Responsabilidade Técnica (item 3.4.2.2). 

Apenas em análise extremamente minudenciada é possível observar que a 

Administração requeria um terceiro documento: o Certificado de Registro Cadastral (item sem 

qualquer numeração). 
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Mas não é só. 

O edital aponta claramente que, “na falta deste” – isto é, como condição alternativa à 

ausência do CRC – “apresentar os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei no 

8.666/93, observados o disposto nos artigos 22, § 2° e 36 da referida Lei”, sem esclarecer a 

exigência implícita de realização do PRÉVIO cadastramento e obtenção do CRC em tempo 

hábil à apresentação da proposta, sob pena de inabilitação. 

Ilustra-se o disposto nos artigos 22, § 2°, e 36 da Lei nº 8.666/93: 

Art. 22, § 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 

observada a necessária qualificação. 

[...] 

Art. 36.  Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua 

especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica 

avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 

desta Lei. 

§ 1º Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o 

registro. 

§ 2º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no 

respectivo registro cadastral. 

Percebe-se que os dispositivos não dispõem sobre a necessidade de cadastramento 

prévio da empresa, uma vez que o texto legal expressa que basta o atendimento de todas as 

condições exigidas para cadastramento e não o cadastramento em si.  

Destarte, resta observar que a empresa atendia as condições exigidas pela Lei em 

02/09/2023 (terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas) e que o edital não 

esclareceu que apenas o cadastramento perante a Novacap (obtenção do CRC) seria considerado 

como efetiva comprovação da capacidade técnica da empresa.  

Em outras palavras, existia convicção por parte da empresa ora Recorrente de que sua 

capacidade técnica restava demonstrada pelo atendimento da condição alternativa 

expressamente disposta no edital, tendo sido surpreendida pela decisão de sua inabilitação. 
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Destaca-se, portanto, que o edital descumpriu sua finalidade principal de dar a certeza 

aos interessados do que pretende a Administração, em afronta ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, sendo desarrazoado exigir entendimento de que a empresa deveria 

ter feito o cadastramento na Novacap e obtido o CRC. 

Também é importante ressaltar que embora o prazo disposto no art. 21, § 2º, inciso III, 

da Lei 8.666/93 tenha sido observado, uma vez que o edital foi publicado em 18/08/2023 e que 

o recebimento das propostas ocorreu em 05/09/2023, o prazo fornecido inviabiliza o devido 

cadastramento na Novacap por outras empresas interessadas no certame. 

Consoante Manual de Cadastramento de Empresas da Novacap, em que pese a inscrição 

do registro cadastral a qualquer tempo, esta Companhia requer o prazo de 15 dias úteis para 

julgar o pedido de inscrição: 

 

Em síntese, o prazo concedido observa a determinação legal e ao mesmo tempo 

inviabiliza a habilitação de novos competidores. Ou seja, considerando a data de publicação do 

presente edital e a do recebimento dos envelopes de habilitação; o novo proponente, no 

momento que se toma conhecimento do certame, caso ainda não tenha CRC emitido pela 

Novacap, já está impedido de obtê-lo em razão do prazo para obtenção do registro ser de 15 

dias úteis, e o lapso temporal entre a publicação do edital e o recebimento das propostas ser de 

13 dias úteis. 

Por fim, com o objetivo de não pairar dúvidas quanto à habilitação da Recorrente, o 

mesmo já requereu junto à Novacap o CRC, aguardando a emissão. 

IV. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, pugna o Recorrente pelo: 
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a. Recebimento do presente recurso, tendo em vista a observância dos requisitos de 

admissibilidade recursal da adequação, tempestividade, cabimento, legitimidade, 

interesse e regularidade formal; 

b. Provimento do presente recurso a fim de reformar a decisão inicialmente proferida 

e assim habilitar a empresa ARTFLEX ENGENHARIA LTDA para o seu 

prosseguimento do certame licitatório. 

Subsidiariamente a isto, no caso de improcedência dos pedidos anteriores,  

c. que se revogue o certame, com fulcro no artigo 109, alínea “c” da Lei 8.666/93, para 

correção do edital convocatório com objetivo de especificar claramente a 

necessidade de PRÉVIO CADASTRAMENTO com até 3 (três) dias de 

antecedência, bem como de conceder prazo razoável para o devido cadastramento, 

de forma a ampliar o número de licitantes e atender ao interesse público de obter a 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília-DF, 26 de setembro de 2023. 

 

 

 

Jonathan Dias Evangelista  

OAB/DF 68.401 e OAB/GO 66.961A 

 Helder Braz Alcantara 

OAB/MS 27.988 

 



18/08/2023, 07:44 SEI/GDF - 119856133 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=134681988&infra_sist… 1/37

Governo do Distrito Federal

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal

Diretoria de Materiais e Serviços

Gerência de Licitação

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF comunica que às 10 horas do dia 05 de setembro de 2023, no Auditório do
Edifício Sede, no Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, térreo, fará realizar licitação, do tipo de menor preço, na modalidade de Tomada de
Preços, na forma de empreitada por preço unitário, devidamente autorizada pelo Presidente, para contratação dos serviços supracitados, de
conformidade com o que consta no processo SEI nº 00113-00008463/2019-70, mediante as condições do presente Edital e sob a regência da Lei nº
8.666/93.

Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, a licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local.

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para desenvolvimento de projeto executivo de contenção e execução da recuperação
e reforço estrutural das pontes 101,102 e 654 (SISTEMA SIDER-OAE), na DF-003 (EPIA) sobre o Córrego do Guará, através de procedimentos, critérios e
padrões a serem adotados como os mínimos recomendáveis, para a elaboração de Projeto Executivo de Recuperação e Reforço de Estrutura de Obra de
Arte Especial para o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, conforme todos os anexos deste edital, com valor previsto de
R$ 1.336.406,65 (Um milhão, trezentos e trinta e seis mil quatrocentos e seis reais e sessenta e cinco centavos).

 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

2.1. Poderá participar da presente licitação, toda e qualquer empresa, que satisfaça as condições do presente Edital e seus Anexos, exceto:

a) empresas reunidas em consórcio;

b) empresas que estejam temporariamente impedidas de licitar ou contratar com esta Administração;

c) empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar, pela Administração Pública,
estando ciente da obrigatoriedade da declaração de superveniência de fato impeditivo à habilitação;

d) empresas entre cujos dirigentes, sócios gerentes, sócios detentores de parcelas do Capital Social, responsáveis técnicos, haja alguém que seja
dirigente ou servidor do DER/DF ou do Complexo Administrativo do GDF, ou que o tenha sido até a data da publicação do presente ato convocatório;

e) pessoa física que tenha sido indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada ou representante legal de outra licitante.

2.2. Deficiência no atendimento aos requisitos do Edital e seu(s) Anexo(s) para apresentação da documentação e proposta correrão por conta e risco da
licitante, podendo implicar na sua inabilitação ou desclassificação.

2.3. A impugnação perante o DER/DF, por licitantes, dos termos do presente Edital, por irregularidades, deverá se efetivar até o segundo dia útil anterior
à data fixada para a realização da licitação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior.

2.4. A impugnação perante o DER/DF, por terceiros, dos termos do presente Edital, por irregularidades, deverá se efetivar até o quinto dia útil anterior à
data fixada para a realização da licitação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior, devendo o DER/DF julgar e responder em até 03
(três) dias úteis.

 

III - DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

3.1. O DER/DF iniciará o recebimento dos envelopes no dia e hora fixados neste Edital, devendo a licitante apresentar sua DOCUMENTAÇÃO e sua
PROPOSTA em 02 (dois) envelopes distintos, fechados e indevassáveis, endereçados à COMISSÃO JULGADORA PERMANENTE, contendo,
obrigatoriamente, em suas partes externas e frontais, clara e visivelmente, além da razão social da licitante, os dizeres:

- TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - ENVELOPE Nº 01 - "DOCUMENTAÇÃO",

- TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023 - ENVELOPE Nº 02 - "PROPOSTA”.

3.2. As licitantes deverão apresentar os documentos estritamente necessários, evitando supérfluos ou em duplicidade.

3.3. As licitantes poderão apresentar os documentos solicitados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão da
imprensa oficial, desde que absolutamente legíveis.

3.3.1. Na hipótese de cópia sem autenticação, a própria Comissão, durante a fase de habilitação e à vista do original, autenticará.

 

DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N. 01

3.4. O envelope nº 01, com o título DOCUMENTAÇÃO, deverá conter, sob pena de inabilitação, em uma única via, os seguintes documentos, em plena
validade.

 

3.4.1. CAPACIDADE TÉCNICA DO PROFISSIONAL

Comprovação do Responsável Técnico de ter executado, a qualquer tempo obras compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, por meio de
certidão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente certificado(s) pelo
CREA/CAU, na forma do Disposto na Resolução nº1.025, de 30 de outubro de 2009 do CONFEA, com apresentação da(s) Certidões de Acervo Técnico-
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CAT's e indicação da(s) Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's eemitidas pelo conselho de fiscalização de profissional, onde conste a execução
do(s) seguinte(s) serviço(s):

EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL DE CONCRETO OU EXECUÇÃO DE OAE.

 

3.4.2. CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA

Certificado de Registro Cadastral expedido pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, onde
conste estar a licitante capacitada tecnicamente a executar obras e serviços de Engenharia listadas a seguir:

- GRUPO 3;

- SUB-GRUPO 3.9;

- CATEGORIA "E".

Na falta deste, apresentar os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, observados o disposto nos artigos 22, § 2° e 36 da referida
Lei.

3.4.2.1. Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA do Estado onde a Empresa tem a sua sede, comprovando a sua regularidade e a do(s) seu(s)
responsável(is) técnico(s). Para o vencedor da licitação, caso não seja do Distrito Federal, será exigido o visto do CREA-DF.

3.4.2.2. Declaração de Responsabilidade Técnica conforme Anexo I, indicando o(s) Responsável(eis) Técnico(s).

a) todos os profissionais indicados na Declaração de Responsabilidade Técnica do Anexo I deverão, obrigatoriamente, constar da Certidão de que trata o
item 3.4.2;

b) pelo menos 01 (um) profissional indicado como Responsável Técnico deverá ser detentor do(s) atestado(s) exigido(s) no subitem 3.4.5;

c) é vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico por mais de uma Empresa proponente, fato este que desqualificará todas as
envolvidas.

3.4.3. EQUIPAMENTOS MÍNIMOS

A proponente deverá apresentar, uma relação completa dos equipamentos/máquinas a serem utilizados, contendo, necessariamente, o tipo do
equipamento, a quantidade, marca, modelo, ano de fabricação e condições de uso.

Deverá ser apresentada, juntamente com a relação de máquinas e equipamentos, declaração, formal, sob as penas da Lei, que eles estarão em
disponibilidade para execução do objeto deste Termo de Referência. A relação deverá conter no mínimo:

Item Tipo Quant Marca Modelo Ano de Fabricação Estado de Conservação

1 Betoneira com motor a gasolina com capacidade de 600 l - 10 kW          

2 Caminhão basculante com capacidade de 14 m³ - 188 kW          

3 Caminhão carroceria com guindauto com capacidade de 20 t.m -
136 kW          

4 Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW          

5 Compactador manual com soquete vibratório - 4,10 kW          

6 Escavadeira hidráulica sobre esteiras com caçamba com capacidade
de 1,56 m³ - 118 kW          

7 Motoniveladora - 93 kW          

8 Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 Kw          

9 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por
pneus de 11,6 t - 82 kW          

10 Trator agrícola sobre pneus - 77 kW          

11 Trator sobre esteiras com lâmina - 127 kW          

12 Vibrador de imersão para concreto - 4,10 kW          

 

3.4.4. EQUIPE TÉCNICA DA OBRA 

As empresas licitantes deverão apresentar a relação completa da mão de obra a ser utilizada na execução dos serviços devendo conter,
necessariamente, a qualificação do profissional, a quantidade e o padrão salarial em salários-mínimos vigentes dispondo no mínimo de:

Engenheiro Supervisor

Almoxarife

Porteiro

Vigia Noturno

Engenheiro Ambiental/ Florestal

Técnico Ambiental/ Florestal

Auxiliar Técnico

Encarregado especializado em (OAE)
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Apontador (OAE)

Técnico em Segurança do Trabalho

Topógrafo

Auxiliar de Topografia

Laboratorista (Solos/Asfalto)

Auxiliar de Laboratório (Solos/Asfalto)

3.4.5. A proponente deverá apresentar declaração comprovando que efetuou vistoria no local de execução dos serviços, a fim de verificar as condições
técnicas e operacionais, quantidades, equipamentos e técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução dos serviços.

3.4.6. A Proponente também deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL E INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO
assinada por representante legal da empresa e pelo R.T. - Responsável Técnico da Empresa, informando que possui suporte técnico/administrativo,
aparelhamento, instalações e condições adequadas, pessoal qualificado e treinado, visando a execução dos serviços objeto desta contratação.

3.4.7. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no período, do INPC ou de outro indicador que venha
substituí-lo.

Observação: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

1 - publicados em Diário Oficial; ou

2 - publicados em Jornal; ou

3 - por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

4 - por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

a) das empresas recém-constituídas será exigida a apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia
do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial
da sede ou domicílio da licitante;

b) Obtenção de valores atendendo aos limites determinados, para os seguintes índices:

ILG =  AC + RLP > 1,00

            PC + PNC

ILC =  AC > 1,00

            PC

GE =   PC + PNC < 1,00

                  PL

Onde:

ILG = Índice de Liquidez Geral

ILC = Índice de Liquidez Corrente

GE = Grau de Endividamento

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

PNC = Passivo Não Circulante

PL = Patrimônio Líquido

c) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;

d) mesmo que a licitante apresente o memorial juntado ao balanço patrimonial, a Gerência de Contabilidade do DER-DF procederá aos pertinentes
cálculos;

e) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo
correspondente.

3.4.8. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor ao previsto no item 3.4.7, b (1,00) deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, na forma dos §§ 2º e 3º, do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, como exigência imprescindível para
sua classificação.

3.4.9. Declaração de Visita Técnica, feita em formulário da licitante, de que um dos Responsáveis Técnicos, indicados no item 3.4.2.2, ou um
representante legal da licitante com conhecimento técnico, tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das
obrigações, objeto da licitação.

3.4.10. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa física.

3.4.11. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos
Administrados pela Secretaria da Receita Federal), Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei.

3.4.11.1. As empresas sediadas, domiciliadas ou com filial no Distrito Federal, deverão apresentar prova de regularidade com a Fazenda do Distrito
Federal (Certidão Negativa de Débitos para com o Distrito Federal).

3.4.12. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND da União e CRS do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por Lei.

3.4.13. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011.

http://www.tst.jus.br/certidao
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3.4.14. Declaração, sob as penas da lei, de que a licitante não se encontra na situação prevista na alínea “b” e “c” item 2.1.

3.4.15. Declaração de cumprimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição. (anexo III).

3.4.16. Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019 (anexo IV).

3.4.17. Declaração de que atende aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012. (anexo V).

3.4.18. Comprovante da condição de representante legal da licitante, ou, procuração pública ou particular definindo representante e poderes, observado
o disposto no Art.654 do Código Civil Brasileiro.

3.4.18.1. A falta do documento previsto no subitem 3.4.17 não inabilita a licitante, ficando, porém, o representante não credenciado, impedido de
qualquer interferência no processo licitatório.

3.4.19. Declaração expressa:

a) estar ciente das condições da licitação, assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, e de fornecer quaisquer
informações complementares solicitadas pelo DER/DF;

b) executar as obras de acordo com os Projetos e as especificações fornecidas pelo DER/DF, alocando todos os equipamentos, pessoal e material
necessários, e de tomar todas as medidas para assegurar adequado controle de qualidade;

c) providenciar, a qualquer momento e por necessidade da obra, a alocação de qualquer tipo de equipamento compatível com a natureza dos serviços,
por solicitação do DER/DF, sem ônus de mobilização para este, em prazo compatível com a necessidade demonstrada;

d) executar a obra de acordo com o prazo estabelecido neste Edital;

e) responsabilizar-se por acidentes de trânsito ocorrido em área contérmina à obra, decorrentes da falta de sinalização diuturna e de dispositivos de
segurança adequados à execução da obra.

3.4.19.1. Certidões que não contenham prazo de validade, terão eficácia de 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

 

PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N. 02

3.5. A proposta deverá ser apresentada nos termos do modelo constante do Anexo II em uma via, impressa eletronicamente, em linguagem clara e
objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, em envelope lacrado e identificado com o nº 02, mencionando:

a) o número da Tomada de Preços;

b) o número do CNPJ da firma;

c) o coeficiente multiplicador “K” com 04 (quatro) casas decimais, sendo no máximo igual a 1,0000 (hum vírgula zero zero zero zero), a ser aplicado sobre
os preços unitários constantes da planilha de orçamento do DER-DF (Anexo VII);

d) o coeficiente proposto será usado como multiplicador em todos os casos, inclusive quando houver aditamento ao contrato;

e) o percentual e o valor do ISS compreendido no preço dos serviços;

f) o prazo de execução da obra/serviço, não superior a 90 (noventa) dias consecutivos;

g) o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega dos envelopes da licitação.

3.5.1. Não será necessário que a licitante apresente planilha de custos no conjunto de sua proposta. A planilha de custos que vigorará será a apresentada
pelo DER-DF (Anexo VII), incidindo sobre a mesma o multiplicador “K” proposto pela licitante.

3.5.2. A proposta será acompanhado de cronograma físico-financeiro provisório em etapas de 30 dias conforme modelo (Anexo VIII) e o disposto em 3.5
alínea “f”, devidamente assinado por profissional técnico competente, conforme o disposto na Lei nº 5194/66.

3.5.3. a licitante vencedora deverá no momento da assinatura do contrato, apresentar cronograma físico-financeiro definitivo, devidamente aprovado
pelo DER-DF, podendo ser revisto durante a execução da obra, segundo os interesses do DER-DF.

3.5.4. Todos os impostos, taxas e encargos incidentes sobre os serviços deverão estar incluídos nos preços unitários da proposta.

3.5.5. A proposta de preços, o Cronograma e os Anexos deverão conter folhas numeradas sequencialmente (nº de folhas/nº total de folhas), assinadas a
última de cada via e rubricadas as demais, por Diretor da licitante ou pessoa devidamente autorizada, e pelo Responsável Técnico indicado na relação de
que trata o subitem 3.4.4.2, sobre carimbo ou outro meio idôneo que identifique a firma e o assinante.

3.5.6. Serão desclassificadas:

a) propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham
a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessárias especificadas no ato convocatório da
licitação.

b) Para os efeitos do disposto na alínea “a”, consideram-se manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços e
engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

- média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

- valor orçado pela administração.

c) Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se
referem aos subitens acima, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art.
56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta.

3.5.7. Todos os profissionais indicados na Declaração de Responsabilidade Técnica, item 3.4.2.2. do Edital, deverão, obrigatoriamente, na assinatura do
contrato, comprovar a condição de vínculo com a empresa licitante em uma das seguintes condições:

a) por contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil, ou;

b) por meio de cópia autenticada da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social acompanhada de cópia do Registro de Empregados, no caso de
empregado da licitante, ou;

c) por meio do Contrato Social da Empresa ou Certidão de Pessoa Jurídica do CREA, para o sócio ou proprietário.

 

IV - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS
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4.1. A abertura da DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, será feita no dia, hora e local previstos neste Edital, pela Comissão Julgadora Permanente do DER/DF,
devendo os trabalhos obedecerem à seguinte ordem:

a) na presença dos licitantes e demais presentes, serão ordenados pelo Presidente da Comissão, os envelopes devidamente fechados, os quais serão
numerados de acordo com a ordem de entrega;

b) concluída a entrega, dos envelopes de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, nenhum outro documento será recebido;

c) após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão
Julgadora Permanente;

d) a falta, omissão ou perda do prazo de validade de quaisquer dos documentos exigidos para habilitação, implicará na imediata inabilitação;

e) em caso de inabilitação da licitante, ser-lhe-á devolvido o respectivo envelope da proposta de preços, fechado, mediante recibo, contendo o motivo
da exclusão, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

f) na hipótese de recurso, os envelopes contendo as PROPOSTAS permanecerão fechados em poder da Comissão, após rubricados pelos seus membros e
pelos representantes das licitantes presentes;

g) os envelopes das PROPOSTAS das licitantes declaradas habilitadas, serão abertos e seus conteúdos lidos em voz alta, na mesma sessão, ou em outra
na hipótese de recurso, convocada para tal fim;

h) os documentos de habilitação e as propostas, serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes.

4.2. Será inabilitada ou desclassificada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido neste Edital.

 

V - DO JULGAMENTO

5.1. No julgamento das propostas, atendidas as exigências do presente Edital e seus Anexos, será procedido de acordo com tipo de licitação menor preço
e considerar-se-á vencedora a licitante que tiver apresentado o menor “K” proposto, sobre a estimativa constante do item 1.1 deste Edital, sendo
desclassificada a proposta que apresentar coeficiente “K” maior do que 1,0000 (hum vírgula zero zero zero zero) ou que utilizar coeficientes diferentes
do descrito acima.

5.1.1. As propostas de preços serão retificadas quanto a erros aritméticos, da seguinte forma:

a) discrepância entre valores grafados em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso;

b) divergência entre o preço total da obra apresentado na proposta ou no cronograma físico-financeiro e aquele obtido pela multiplicação do coeficiente
“K” proposto, prevalecerá sempre o último.

5.2. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, proceder-se-á conforme dispõe o parágrafo 2º, do artigo 45, da Lei n. 8.666/93.

 

VI- DO RESULTADO DO JULGAMENTO E DOS RECURSOS

6.1. O resultado da licitação, com o valor da proposta vencedora, será publicado no D.O.D.F., constituindo-se em intimação para efeito de recursos.

6.2. Dos atos da Comissão Julgadora Permanente, caberá recurso na forma do artigo 109, da Lei n. 8.666/93.

6.3. Os recursos deverão ser formalizados por escrito ao Presidente do DER/DF, através do Presidente da Comissão Julgadora Permanente e
encaminhados ao e-mail cjp@der.df.gov.br.

6.4. O resultado da licitação, será homologado nos termos do inciso VI, Artigo 43 da Lei 8.666/93.

 

VII - DA DOTAÇÃO

7.1. A despesa correrá à conta do Programa de Trabalho: 26.782.6216.1223.0003 RECUPERAÇÃO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS - PONTES, PASSARELAS E
VIADUTOS-EM RODOVIAS SOB A JURISDIÇÃO DO DER-DISTRITO FEDERAL, Fonte 161 (dividendos).

 

VIII - DO CONTRATO

8.1. Homologado o resultado da licitação, a Diretoria de Contratos do DER/DF convocará a adjudicatária para assinatura do instrumento
contratual, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação.

8.1.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal.

8.1.2. O não comparecimento da adjudicatária para assinatura do contrato, implicará na perda do direito à contratação, sujeitando-a à multa de 5%
(cinco por cento) sobre o valor de sua proposta, conforme disposto no art. 81 da Lei n. 8.666/93.

8.1.3. Para assinatura do contrato, as contratada com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00
(cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília
S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767
de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. Empresa(s) de outro(s) Estado(s) que não tenham filial ou representação no Distrito
Federal poderá(ão), indicar conta corrente de outro banco, conforme Decreto n. 32.767/2011.

8.2. Atingindo o valor estimativo do contrato, os serviços só poderão ter continuidade se expressamente autorizados pelo DER-DF, mediante termo
aditivo contratual com base no Artigo 65 da Lei 8.666/93.

8.3. Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com artigo 28, da Lei nº 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista
no art. 65, II, “d” da Lei n. 8.666/93. Ultrapassando esse período, os mesmos serão ser reajustados anualmente, nos termos da Lei 10.192, de 14 de
fevereiro de 2001, adotando-se o índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias, da Fundação Getúlio Vargas.

8.3.1. O marco inicial para contagem da periodicidade de um ano, para efeito de reajuste será a data de elaboração do orçamento.

8.4. O contrato poderá ser rescindido de acordo com o disposto no Artigo 78, da Lei 8.666/93, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial, sem que seja devida indenização de qualquer espécie à adjudicatária, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital.

8.5. Se a licitante vencedora for de outra praça e não apresentar certidão do CREA do Distrito Federal, a certidão apresentada deverá ser
obrigatoriamente visada pelo CREA-DF, de acordo com o Art. 69, da Lei 5.194 de 24-12-66 e resolução nº 265 de 15-12-79 do CONFEA.

8.6. Na assinatura do contrato deverá ser comprovada a disponibilidade dos equipamentos listados no item 3.4.3.
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8.7. Relação explicita, das máquinas e equipamentos a serem utilizados para a execução e controle tecnológico, das obras devendo conter,
necessariamente, o tipo, a quantidade, marca, modelo, ano de fabricação e condições de uso, conforme exigido no item 3.6. do Termo de Referência.

8.8. SUBCONTRATAÇÃO:

8.8.1. A critério exclusivo do DER-DF e mediante prévia e expressa autorização da Diretoria Colegiada do DER-DF, sob proposta da Superintendência
interessada, o contrato poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar
parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas.

8.8.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a
subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata este
Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.

8.8.3. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante o DER-DF, mesmo que tenha havido
apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.

8.8.4. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre ao DER-DF e a Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação
de nenhuma espécie entre a Autarquia e a subcontratada, inclusive no que pertine a medição e pagamento direto a subcontratada.

8.8.5. O DER-DF se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal técnico e auxiliar da empresa contratada e de suas
subcontratadas, se submetam à comprovação de suficiência a ser por ele realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que
não esteja apresentando o rendimento desejado.

8.8.6. Somente serão permitidas as subcontratações regularmente autorizadas pela Diretoria Colegiada do DER-DF, sendo causa de rescisão contratual
aquela não devidamente formalizada por aditamento.

8.8.7. A CONTRATADA ao requerer autorização para subcontratação de parte dos serviços, deverá comprovar perante a Administração a regularidade
jurídico/fiscal e trabalhista de sua subcontratada, respondendo, solidariamente com esta, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o
objeto do contrato.

8.8.8. A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem
prejuízo das sanções cabíveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente
subcontratada.

8.8.9. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação.

8.8.10. As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante o DER-DF que estão em situação regular, fiscal e previdenciária e que entre seus
diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado no DER-DF.

8.8.11. Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II da Lei Complementar Federal nº 123/2006 c/c art. 27 da Lei Distrital nº 4.611/2011 e art. 9º do Decreto
Distrital nº 35.592/2014, a licitante vencedora subcontratará, compulsoriamente, entidade(s) preferencial(is), assim considerada(s) a(s)
microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) individual(is), nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123/2006.

8.8.12. Na fase de habilitação, o licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais), mencionada(s) no item 8.8.11, que subcontratará, com a
descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, conforme o Proposta de Preços, item III deste Edital.

8.8.13. Quando for menor que 30% o percentual indicado na declaração do item 3.4.15 a diferença será deduzida do percentual do item 8.9.

8.8.14. A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que realizar, sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade
do CONTRATANTE, e será responsável pelo adimplemento integral do contrato.

8.8.15. Assinado o contrato, serão emitidas as Notas de Empenho em favor da CONTRATADA e, no caso da(s) entidade(s) preferencial(is), subcontratadas
compulsoriamente, também empenho direto em favor dessa(s).

8.8.16. No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade com a seguridade social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da
contratada e da(s) subcontratada(s) em relação ao efetivo de pessoal que contratar.

8.8.17. No caso da(s) entidade(s) preferencial(is) subcontratada(s), será concedido, se necessário, o direito de saneamento a que se refere a Lei Distrital
nº 4.611/2011.

8.8.18. A CONTRATADA deverá substituir a subcontratada, na parcela referente à subcontratação compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na
hipótese de extinção da subcontratação, salvo se demonstrar a inviabilidade da substituição.

8.8.19. A extinção da subcontratação que se refere o item anterior deverá ser justificada e comunicada à Administração no prazo de até 48 (quarenta e
oito) horas.

8.8.20. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação, podendo
recomendar ao CONTRATANTE, justificadamente, suspensão ou glosa de pagamentos.

8.8.21. Não se aplica a exigência de subcontratação compulsória:

a) quando o licitante for entidade preferencial.

8.8.22. Não poderá ser objeto de subcontratação os serviços constantes da habilitação técnico-operacional, constante no item 3.4.3 do Edital.

8.9. A Administração Local da obra será paga proporcional à execução financeira do objeto contratado, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, Decisão TCDF n° 3370/2017, Despacho Singular nº 132/2019 – GCMA, ratificado pela Decisão nº 2066/2020, e Acórdão TCU n.º
2.622/2013 – Plenário.

 

IX - DOS PRAZOS, DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O prazo de execução dos serviços será entre 90 (noventa) dias consecutivos, contados do dia de recebimento da Instrução de Serviços.

9.2. A Instrução de Serviços será expedida na data da assinatura do contrato, e neste mesmo dia entregue ao contratado.

9.3. O DER-DF designará fiscal para acompanhar a execução da obra, cabendo-lhe:

a) verificar e informar se o custo e o andamento dos serviços se desenvolvem de acordo com a ordem de serviço, com o cronograma físico-financeiro
definitivo, com os termos do contrato, do projeto, do orçamento, com as normas e especificações de serviços do DER-DF;

b) efetuar as medições e atestar as faturas apresentadas ao DER-DF para pagamento, glosá-las ou devolvê-las quando apresentarem erros ou falta de
documentação;
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c) solicitar ao chefe imediato, sempre que necessário, parecer de especialista, relativo ao objeto do contrato e a quaisquer outras dúvidas inerentes à
execução dos serviços;

d) solicitar e acompanhar os ensaios tecnológicos dos serviços, visando os respectivos laudos;

e) atestar o bom estado de conservação das placas da obra;

f) entregar à chefia imediata o Diário de Obra e demais documentos pertinentes à obra, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a sua conclusão;

g) propor a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA, e sem que esta tenha direito a qualquer
indenização, no caso de não ser atendida dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação correspondente;

h) solicitar aditamentos ao contrato antes do término do seu prazo de execução sob pena de responsabilidade por eventual extinção do contrato.

9.4. As relações mútuas entre o DER-DF e a CONTRATADA serão mantidas por intermédio da fiscalização.

9.5. A CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento
das cláusulas e condições do contrato, bem como de tudo o que estiver contido no projeto, nas normas, especificações e métodos citados.

9.6. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

a) efetuar o registro do contrato no CREA/DF, nos termos exigidos pela Lei n.º 6.496, de 07/12/77;

b) providenciar, às suas expensas, toda a sinalização necessária à realização da obra;

c) fornecer instalações adequadas à fiscalização;

d) instalar placa(s) de acordo com o(s) modelo(s) fornecido(s) pelo DER-DF e no local indicado pela fiscalização, mantendo-a em bom estado de
conservação durante toda a obra. Os títulos das placas serão determinados pela fiscalização.

e) cumprir e fazer cumprir as normas sobre medicina e segurança do trabalho;

f) recolher os tributos, taxas, impostos e contribuições sociais, que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado;

g) fornecer o Diário de Obras de acordo com o modelo do DER-DF;

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, inclusive em relação ao preço, os acréscimos e supressões que se fizerem no objeto contratado,
respeitados os limites indicados no Art. 65, § 1º, da lei 8.666/93;

i) remover, ao final da obra, o entulho e as sobras dos materiais, promovendo a limpeza da obra;

j) responder pelos danos causados direta ou indiretamente ao DER-DF ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização do DER-DF;

k) atender às determinações expressas da fiscalização;

l) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto licitado;

m) manter o quadro de pessoal empregado na obra constituído de pessoas competentes, hábeis e disciplinadas, qualquer que seja a sua função, cargo
ou atividade, registrado de acordo com a legislação vigente ter registro em carteira de trabalho;

n) por acidentes de trânsito ocorrido em área contérmina à obra, decorrentes da falta de sinalização diuturna e de dispositivos de segurança adequados
à execução da obra;

o) para liberação da medição final, a contratada deverá apresentar o ”AS BUIT” conforme padrão adotado pelo DER-DF.

9.7. O Diário de Obras, fornecido e mantido pela CONTRATADA, rubricado por ela e pela fiscalização diariamente, será único e deverá registrar, além dos
fatos ocorridos na obra, todas as solicitações e decisões do DER-DF e da CONTRATADA, com as devidas justificativas.

 

X - DA GARANTIA

10.1. Para assinar o contrato, a adjudicatária deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, a preços iniciais, sob pena de
decair do direito à contratação.

10.2. A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades:

a) garantia em dinheiro;

b) garantia em títulos da dívida pública;

c) carta de fiança bancária; e

d) seguro garantia.

10.3. A garantia prestada pela contratada ser-lhe-á restituída ou liberada 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos serviços, mediante
requerimento ao Presidente do DER/DF.

 

XI - DAS PENALIDADES

11.1. Em caso de inexecução total ou parcial, ou qualquer outra inadimplência, a contratada estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades previstas no artigo 87, incisos I a IV, da Lei n. 8.666/93.

11.2. No caso de multa prevista no Artigo 86 da Lei de Regência, observar-se-á o disposto no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores.

I) multa de 0,33% por dia de atraso, na entrega de material ou execução dos serviços calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o
limite de 9,9%, que corresponderá a até 30 (trinta) dias de atraso;

II) multa de 0,66% por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III) 5% sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e
II deste artigo;

IV) 15% em caso de recusa injustificada pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão
do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V) até 20% sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

11.3. O valor da multa será descontado de eventuais pagamentos devidos pelo DER/DF ou cobrado judicialmente.
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XII - DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento dar-se-á, consoante cronograma físico-financeiro, na forma do art. 40, XIV, "a", da Lei n. 8.666/93, podendo ocorrer em até 30
(trinta) dias, contados da data da emissão do respectivo ATESTADO DE EXECUÇÃO, através do BRB - Banco de Brasília S/A, via conta única do GDF.

12.2. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, o valor devido deverá ser atualizado
financeiramente desde a data final do período de adimplemento de cada parcela, até a data do efetivo pagamento. A atualização será feita, tendo como
base a variação do INPC, ou outro indicador que venha substituí-lo, proporcionalmente aos dias de atraso.

12.3. serão admitidas, desde que devidamente justificadas, compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais
antecipações de pagamentos.

12.4. O DER/DF pagará à contratada, pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada. Fica expressamente
estabelecido que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços de acordo com as condições previstas neste Edital e
demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração aos trabalhos contratados e executados.

12.5. Para liquidação, as faturas serão apresentadas devidamente acompanhadas:

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e
à Dívida da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

IV – A empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresentar, também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal
(Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal);

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade.

12.6. A contratada deverá provar, para fins do primeiro pagamento, a Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA-DF, nos termos da Resolução n.
425, de 18.12.98, do CONFEA e apresentar comprovante de Cadastro Nacional de Obras junto à Receita Federal.

 

XIII - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

13.1. Os serviços serão recebidos, após efetuada a limpeza total da área envolvida e formalmente comunicado ao DER/DF, o objeto do contrato será
recebido por:

I - responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita da contratada, em caráter provisório;

II - servidor ou comissão, mediante termo circunstanciado, assinado entre as partes, em até 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do objeto aos
termos contratuais, em caráter definitivo.

III - até o recebimento definitivo, a obra ficará em estágio de observação para comprovação da qualidade, resistência, segurança e conformidade com os
projetos, especificações e dimensionamento e notadamente o que diz respeito a recomposição do meio ambiente (reurbanização).

13.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, consoante Artigo 618 do Código Civil, nem a ética
profissional pela perfeita execução do contrato.

13.3. A contratada entregará ao DER/DF, por ocasião da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, todos os documentos de legalização da obra,
bem como o "AS BUILT" contendo eventuais modificações havidas no projeto básico, autorizadas pelo DER/DF, sendo em duas vais, meio físico ou digital.

 

XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Fazem parte integrante deste Edital, os seguintes documentos:

Anexo I – Declaração de Responsabilidade Técnica.

Anexo II – Carta Proposta de Preços.

Anexo III – Declaração que não emprega menor de dezoito anos.

Anexo IV – Declaração - Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

Anexo V – Declaração - Lei Distrital nº 4.770/2012.

Anexo VI – Termo de Referência.

Anexo VII – Orçamento.

Anexo VIII – Cronograma Físico Financeiro.

Anexo IX – Minuta de Contrato.

14.2. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e seus Anexos.

14.3. O DER/DF reserva-se o direito de revogar ou anular a presente Tomada de Preços nas hipóteses previstas em lei, sem que caiba aos licitantes,
direito a indenização ou reclamação de qualquer espécie.

14.4. Será exercida ampla fiscalização sobre os serviços contratados, por intermédio de Técnicos devidamente credenciados do DER/DF, devendo a
contratada facilitar-lhes o acesso a qualquer dia e hora, fornecendo informações e esclarecimentos e acatando recomendações e restrições.

14.5. Reserva-se à Fiscalização do DER/DF o direito de exigir da contratada o afastamento de qualquer empregado que, a seu juízo, esteja embaraçando
a execução dos trabalhos, bem como de qualquer equipamento que não esteja em condições de uso.

14.5.1. Quaisquer Responsáveis Técnicos integrantes da documentação capitulada em 3.4. somente poderão ser substituídos, para execução do
contrato, por profissionais devidamente habilitados e detentores de acervos técnicos equivalentes.

14.5.2. A contratada deverá manter seus empregados devidamente identificados e protegidos com equipamentos de proteção individual, bem como
observar todas as normas de higiene e segurança do trabalho.
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14.6. A contratada assume integral responsabilidade pelo custeio dos trabalhos contratados, quer na parte de material, equipamento ou pessoal, quer
nos encargos das Legislações Trabalhista, Previdenciária ou Fiscal, decorrentes da execução dos mesmos, bem como de indenização por danos que
porventura venha causar ao DER/DF ou a terceiros.

14.6.1. Na vigência do contrato, a contratada deverá manter todas as condições que a incluíram no certame.

14.7. A contratada providenciará sinalização diuturna adequada para execução de obra, responsabilizando-se por acidentes de trânsito decorrentes de
sua ineficácia.

14.8. É de responsabilidade da contratada a observância da Lei nº 1.107, de 13 de junho de 1.996, sujeitando-se a mesma às penalidades previstas no
referido diploma legal, por seu descumprimento. O modelo padrão das placas será obtido na SUTEC/DER-DF.

14.9. Deverão ser atendidos os procedimentos contidos no Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, aprovado pela Portaria nº 247/2019, referente
ao Decreto nº 36.583/2015, que dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativas à retenção e recolhimento do imposto de
renda incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

14.10. Quando pertinente, deverão ser observadas as disposições contidas no Decreto Distrital nº 40.388, de 14 de janeiro de 2020, referente à Lei nº
6.112/2018 que trata do Programa de Integridade de Pessoas Jurídicas que firmem contratos com a Administração Pública.

14.11. Eventuais omissões do presente Edital serão resolvidas pela Comissão Julgadora Permanente, com base nas normas jurídicas específicas e sob a
égide da Lei nº 8666/93.

14.12. O projeto básico da presente licitação, poderá ser examinado e adquirido na Superintendência Técnica do DER-DF, em conformidade,
respectivamente, ao disposto no inciso I, § 2º do art. 7º, e no inciso IV do art. 40, ambos da Lei nº 8.666/93.

14.13. O resultado do julgamento da licitação será afixado no Quadro de Avisos da Gerência de Licitação da Diretoria de Materiais e Serviços, 1º andar
do Edifício Sede do DER/DF, sala 102, situado no SAM Bloco "C", pelo prazo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de sua publicação em órgão da
imprensa oficial.

14.14. Os interessados que tiverem dúvidas, de caráter legal ou técnico, na interpretação dos termos deste Edital e seu(s) Anexo(s), poderão obter os
esclarecimentos necessários por meio do telefone (61) 3111-5600, e-mail: dmase@der.df.gov.br, ou pessoalmente no endereço mencionado no item
14.13, no horário das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00, de 2ª a 6ª feira.

14.15. CNPJ do DER-DF: 00.070.532.0001-03, Inscrição Estadual: 07.329.525/001-78.

14.16. O Edital ficará disponível no sítio https://www.der.df.gov.br/licitacoes.

14.17. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ana Hilda do Carmo Silva

Diretora de Materiais e Serviços

 

 

 

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

 

AO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DF - DER/DF.

REF: T.P. Nº - DER/DF

DECLARAMOS QUE O(S) ENGENHEIRO(S) ABAIXO RELACIONADO(S) SERÁ(ÃO) O(S) RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S) PELA OBRA DISCRIMINADA NO OBJETO
DA CONCORRÊNCIA EM REFERÊNCIA.

 

1. NOME:                                    CREA Nº

   ASSINATURA:                          DATA REGISTRO

   ESPECIALIDADE:

 

2. NOME:                                   CREA Nº

   ASSINATURA:                         DATA REGISTRO

   ESPECIALIDADE:

 

3. NOME:                                   CREA Nº

   ASSINATURA:                         DATA REGISTRO

   ESPECIALIDADE:

 

4. NOME:                                  CREA Nº

   ASSINATURA:                        DATA REGISTRO

   ESPECIALIDADE:

 

TODOS OS PROFISSIONAIS ACIMA RELACIONADOS DEVERÃO COMPROVAR VÍNCULO COM A EMPRESA ATRAVÉS DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO CELEBRADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO CIVIL, OU POR MEIO DE CÓPIA AUTENTICADA DA CTPS – CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA

mailto:dmase@der.df.gov.br
https://www.der.df.gov.br/licitacoes/
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SOCIAL ACOMPANHADA DE CÓPIA DO REGISTRO DE EMPREGADOS, NO CASO DE EMPREGADO DA LICITANTE, OU POR MEIO DO CONTRATO SOCIAL DA
EMPRESA OU CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA DO CREA, PARA O SÓCIO OU PROPRIETÁRIO.

 

CARIMBO, NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

LOCAL E DATA
 

 

 

 

 

ANEXO II

CARTA PROPOSTA DE PREÇOS

 

Ao Departamento de Estradas de Rodagem do DF – DER-DF

Objeto: (definir o objeto de acordo com o Edital)

Ref.: Tomada de Preços nº  

 

Prezados senhores,

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na sua preparação.

Declaramos concordar com os termos do Edital referente a esta licitação e que esta Empresa acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser
tomada pelo DER-DF quanto à qualificação apenas dos licitantes que haja atendido as condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de
executarem as obras previstas.

O nosso coeficiente multiplicador “K” é de ----------,-------- (__vírgula__) a ser aplicado sobre os preços unitários constantes dos orçamentos do Anexo VII
do Edital, para materiais aplicados e serviços.

Para atender o disposto no artigo 1º do decreto 14.122 de 19 de agosto de 1992, o valor estimado do ISS compreendido no preço proposto é de
R$..............................(..........................).

Declaramos que em nosso preço obtido com o coeficiente multiplicador “K” estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução
das obras, inclusive as despesas com materiais, mão-de-obra especializada ou não, eventual elaboração de desenhos e projetos, seguros em geral,
equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por
quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim,
tudo o que for necessário para a execução total e completa das obras civis e das obras complementares, conforme projetos e especificações constantes
do Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao DER-DF.

Comprometemo-nos a executar eventuais serviços, bem como fornecimento de materiais, não constantes do Edital, mas inerentes à natureza dos
serviços contratados. Estes serviços/materiais terão seus custos unitários determinados pelo uso obrigatório da Planilha de Preços e Serviços do DER-DF.
Para serviços não constantes da Planilha de Preços e Serviços do DER-DF, os custos unitários serão especificados e orçados pelo DER-DF e serão
executados e pagos de acordo com o serviço/material efetivamente executado/fornecido, com aplicação do coeficiente K por nós proposto.

Declaramos que nos sujeitamos às condições do Edital e que temos pleno conhecimento do local das obras.

O prazo de execução total das obras é de ____ (   ) dias corridos.

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura da licitação.

Acompanham a nossa proposta de preços os documentos previstos neste Edital, bem como todos os demais julgados oportunos para perfeita
compreensão e avaliação da proposta.

Utilizaremos os equipamentos necessários à perfeita execução da obra e a equipe técnica/administrativa que forem necessários para a perfeita execução
dos serviços, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a
fiscalização do DER-DF.

Na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a
qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções da fiscalização do DER-DF, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela
perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas mencionadas.

Registramos ainda, que o coeficiente multiplicador “K” apresentado por esta empresa, nesta licitação, contempla o pagamento de impostos de
quaisquer natureza, com suas respectivas alíquotas definidas na legislação vigente, e o desconto apresentado sobre o valor orçado pelo DER-DF neste
processo licitatório, incidirá sobre os demais itens de obras, materiais ou serviços constantes das planilhas do Anexo VII.

 

Atenciosamente,

 

Carimbo, nome e assinatura do responsável legal
 

 

 

 

ANEXO III
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DECLARAÇÃO

 

 

Ref.: (identificação da licitação)

 

______________________________, inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________,
portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº ______________, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº
8.6666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz ( ).

 

_____________

(data)

 

 

__________________________________________

(representante legal)

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

 

 

 

 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

L I C I TA N T E

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da
lei.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______

 

 

_______________________________________________________

Assinatura

 

 

 

 

ANEXO V
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Declaro de que atendo aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.

 

 

 

________________________________________________

Representante Legal

 

 

 

 

ANEXO VI

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Quadro Resumo da Obra

Serviço Realização do Desenvolvimento de Projeto Executivo e execução da RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL de 03 (três)
Obras de Arte Especiais do tipo Ponte, incluindo a Contenção dos Encabeçamentos.

Rodovia DF-003 (EPIA)

Local Pontes Antigas sobre o Córrego do Guará entre a DF- 051 (EPGU) e a DF-075 (EPNB).

Serviços a Serem Supervisionados

Recuperação das Pontes Antigas existentes e construídas na década de 1970.

• Concepção e desenvolvimento do projeto executivo;

• Execução das soluções de recuperação estrutural com base nos relatórios do SEI: 00113-00008463/2019-70

• Execução das soluções relacionadas aos aterros de acesso (encabeçamentos);

• Análise estrutural de todo sistema;

• Readequação de Capacidade da OAE ao TB 450;

• Restauração e Segurança de Tráfego.

Prazo de Execução 90 (noventa) dias consecutivos

Valor Total dos Serviços R$ 1.180.680,95 (Um milhão, cento e oitenta mil, seiscentos e oitenta reais e noventa e cinco centavos)

B.D.I. 20,53%

Data Base do Orçamento Março/2022

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. OBJETO / LOCALIZAÇÃO/ DISCIPLINAS 

Este Termo   tem  por objeto a contratação de empresa para desenvolvimento de PROJETO EXECUTIVO e EXECUÇÃO DE OBRA DE  RECUPERAÇÃO E
REFORÇO ESTRUTURAL das pontes 101, 102 e 654 (SISTEMA SIDER-OAE), na DF-003 (EPIA) sobre o Córrego do Guará, através de procedimentos,
critérios e padrões a serem adotados como os mínimos recomendáveis, para a elaboração de Projeto Executivo de Recuperação e Reforço de Estrutura
de Obra de Arte Especial para o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF. Baseado nas recomendações e verificações
contidas nos documentos produzidos dentro do Processo SEI/GDF 00113-00008463/2019-70.

Entende-se como PROJETO EXECUTIVO o conjunto de estudos e projetos que serão desenvolvidos com o objetivo de detalhar todos os procedimentos
técnicos necessários a execução da recuperação e reforço estrutural das pontes supracitadas.

As pontes que serão intervencionadas foram construídas na década de 1970 e com o passar dos anos sofreram deterioração, que associada à falta de
manutenção causou prejuízo a sua vida útil e funcional, sendo necessário desta forma a realização de procedimentos para o pronto restabelecimento
destas estruturas, bem como para garantir a segurança da população que delas usufruem.

Para efeito das presentes especificações, o termo DER-DF significa Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, órgão do Governo do
Distrito Federal que contratará os serviços objeto deste documento. O termo CONTRATADA define o proponente vencedor do certame licitatório, a
quem será adjudicado e homologado o objeto acima citado, e o termo FISCALIZAÇÃO define a equipe técnica que representará o DER-DF perante a
CONTRATADA e a quem este último deverá se reportar.

Áreas das OAE's (tabuleiros) a serem recuperadas estão apresentadas abaixo, totalizando 1.426,95 m² :

OAE-101 Ponte 1 sobre o Córrego Guará (35,0 x 16,15 =565,25 m²)

OAE-102 Ponte 2 sobre o Córrego Guará (35,0 x 16,15 =565,25 m²)

OAE-654 Ponte 3 sobre o Córrego Guará (35,0 x 8,47 =296,45 m²)

 

1.2. REGIME DE EXECUÇÃO 

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o disposto no edital de licitação.



18/08/2023, 07:44 SEI/GDF - 119856133 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=134681988&infra_si… 13/37

 

1.3. QUADRO RESUMO DA OBRA 

QUADRO RESUMO DOS SERVIÇOS

Serviço Elaboração de Projeto Executivo e Execução de Obra de RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL   de 03 (três) Obras de
Arte Especiais do Tipo Ponte, incluindo contenção  dos encabeçamento.

Rodovia DF-003 (EPIA SUL) 3 Pontes Antigas sobre o Córrego do Guará entre a DF- 051 (EPGU) e a DF-075 (EPNB)

Serviços a serem Executados

Recuperação das Pontes Antigas existentes e construídas na década de 1970.

Concepção e Desenvolvimento de Projeto Executivo de Recuperação Estrutural;

Execução das soluções de Recuperação Estrutural com base nos relatórios do SEI (00113-00008463/2019-
70);

Execução das soluções relacionadas aos aterros de acesso(encabeçamentos);

Análise Estrutural de todo sistema;

Readequação de Capacidade da OAE ao TB 450;

Restauração e Segurança de Tráfego;

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS);*

Projeto "AsBuilt ".

Prazo de Execução 90 (noventa) dias consecutivos 

Valor Total dos Serviços R$ 1.336.406,65 (Um milhão, trezentos e trinta e seis mil quatrocentos e seis reais e sessenta e cinco centavos)  
(sem desoneração)

BDI (%) 20,71 %

Data Base do Orçamento Maio/2023

 

2. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

Os serviços deverão ser executados de acordo com o projeto executivo a ser desenvolvido pela CONTRATADA e apresentado ao DER/DF, baseado nos
projetos básicos e demais documentos técnicos fornecidos pelo DER/DF no tocante a recuperação e reparo desta O.A.E., e em especial dos documentos
produzidos pelo - Processo SEI/GDF (00113-00008463/2019-70), as Normas e Especificações Cabíveis, demais documentos de Instituições e Associações
de renome mundial, bem como as orientações da FISCALIZAÇÃO deste Departamento. As especificações/normas técnicas ABNT, devem prevalecer, onde
houver divergência, àquelas previstas nos projetos fornecidos.

Na adequação das Pontes Antigas existentes e construídas na década de 1970, deverão ser utilizadas à carga móvel rodoviária e de pedestres para
pontes, viadutos, passarelas e outras estruturas segundo a NBR-7188/2013, utilizando-se a carga móvel rodoviária padrão TB-450, definida por um
veículo tipo de 450 kN, com seis rodas, peso por roda de P = 75 kN, três eixos de carga afastados entre si em 1,50 metros, com área de ocupação de 18,0
m², circundada por uma carga uniformemente distribuída constante p = 5 kN/m².

As estruturas sobre o Córrego do Guará consistem em 3(três) Obras de Arte Especial (OAE) em traçado retilíneo, reto ao obstáculo e em nível
longitudinal e transversal com a rodovia existente, constituídas cada uma por uma ponte (seção antiga) e por um alargamento (pontes 101 e 102- SIDER-
OAE), sendo que a ponte 654 (SIDER-OAE) não possui alargamento conforme Figuras 01/02/03 apresentadas.

Ambas as pontes (101 E 102) apresentam extensão de 35,00 metros, composta por tabuleiro único isostático de 1 (um) vão e 2 (dois) balanços
longitudinais. Possuem superestrutura com arranjo estrutural tipo 2 (duas) vigas longarinas e mesoestrutura formada por 2 (duas) linhas de apoio.

Transversalmente as pontes 101 e 102   apresentam largura total de 16,15 metros, compreendendo três faixas de rolamento no mesmo sentido,
perfazendo leito carroçável com 13,55metros (largura útil), bem como passeio com guarda-corpo em um dos lados e junta longitudinal, a qual separa a
ponte em análise do Alargamento feito posteriormente (Figuras 01/02). A ponte 654(SIDER-OAE) possui largura total de 8,47 metros. Este detalhamento
faz parte do projeto básico produzido dentro Processo SEI/GDF 00113-00008463/2019-70.​

 

2.1. ESTUDOS/ LEVANTAMENTOS/ PROJETOS 

Será fornecido pelo DER-DF os estudos, levantamentos e projetos indicados abaixo:

Anexo A  -  Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos -Modelo DER-DF (RT_PS_DF075-004005_M_IM-PG_018)  (Elaborado pelo DER-DF)  (SEI
117233668);

Anexo B - Projeto Canteiro de Obras das Pontes 101, 102 e 654 -(DE_VD_DF003-022023_B-CO_022) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78629564);

Anexo C - Caderno de Especificações Técnica das OAE's (RT_PT_DF003_022023-B-RC-CT_023) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 117265641);

Anexo D1 - Projeto Básico da Ponte 101 (DE_OE_DF003-022023_E-PT_019-101) (SEI 78639123);

Anexo D2 - Projeto Básico da Ponte 102 (DE_OE_DF003-022023_E-PT_019) (SEI 78639128);

Anexo D3 - Projeto Básico da Ponte 654 (DE_OE_DF003-022023_E-PT_019) (SEI 78639134);

Anexo E - Relatório de Inspeção, Diagnóstico e Avaliação Estrutural da Ponte 101 sobre o Córrego do Guará(RT_PT-101_DF003-021022_B-022) 
(Elaborado pelo DER-DF)(SEI 78629162);

Anexo F - Relatório de Inspeção, Diagnóstico e Avaliação Estrutural da Ponte 102 sobre o Córrego do Guará ( RT_PT-102_DF003-021022_B-022)
(Elaborado pelo DER-DF)(SEI 78629259);
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Anexo G - Relatório de Inspeção, Diagnóstico e Avaliação Estrutural da Ponte 654 sobre o Córrego do Guará (RT_PT-654_DF003-021022_B-022)
(Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78629466);

Anexo H  - Memória de Quantitativos de Serviços das Pontes 101, 102 e 654 na DF-003 (EPIA) sobre o Córrego do Guará (Elaborado pelo DER-
DF) (SEI 78639330);

Anexo I - Projeto de Sinalização Horizontal (DE_VD_DF003-022023_B-SI_022) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78665102);

Anexo J - Projeto de Obras Complementares Guarda Corpo (DE_VD_DF003-022023_B-OC_022-GC) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78638882);

Anexo K - Projeto de Drenagem Locação (DE_VD_DF003-022023_B-DR_022) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78637411);​

Anexo L - Projeto de Obras Complementares Calçada (DE_VD_DF003-022023_B-OC_022) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78637261);

Anexo M - Projeto de Obras Complementares Defensas e Absorvedor (DE_OE_DF003-022023_B-PT_022_Defensas e Absorvedor) (Elaborado pelo
DER-DF) (SEI 78637208);

Anexo N - Projeto de Obras Complementares New Jersey (DE_OE_DF003-022023_B-PT_022_NJ) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78637208);

Anexo O - Caderno de Orçamento ATUALIZADO (Julho 2023) -(CO_PT-DF003-021022-B_RC_EC-023) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 117261181);

Anexo P - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART's) (AR_PT-DF003-021022-B_RC_GG-023) (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 117631739);

NOTA:  Todos os produtos listados neste item estão disponíveis no ProjectWise na pasta " SUOBRA/SUAFIM - DF-003  - DF-003 (PROJ. BASICO
RESTAURAÇÃO) PONTES CORREGO GUARÁ - PDF " e podem ser acessados pelo link abaixo. As versões editáveis dos arquivos serão disponibilizadas pelo
Executor ou Comissão Executora para a CONTRATADA após a assinatura do contrato.

pw://VM-PROJECTWISE.der.df.gov.br:DER-DF/Documents/SUOBRA&space;-&space;SUAFIN/DF-003/DF-003&space;
(PROJ.&space;BASICO&space;RESTAURAÇÃO)&space;PONTES&space;CORREGO&space;GUARÁ/PDF/

 

2.2. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES PELA CONTRATADA

Cronograma Físico- Financeiro atualizado (editável e pdf);

Cadernos de Ensaios (editável e pdf);

Cadernos de  Inspeções (editável e pdf);

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) (editável e pdf);

Projeto Executivo de Recuperação Estrutural e Restauração das OAE's (editável e pdf);

Projeto Canteiro de Obras (editável e pdf);

Projeto de Sinalização de Obras (editável e pdf);

Projeto Executivo de Obras Complementares (editável e pdf);

Projeto Executivo de Sinalização Horizontal local (editável e pdf);

Projeto Executivo de Drenagem local (editável e pdf);

Anotação de Responsabilidade Técnica ART's (pdf);

Controle de Qualidade do Projeto (CQP) (editável e pdf);

Relatório de Andamento a cada 30 dias (editável e pdf);

Caderno de Orçamento do Projeto Executivo (editável e pdf);

AsBuilt (editável e pdf);

 

2.3. NORMAS

  A obra deverá ser executada pela CONTRATADA, conforme o Manual de Construções de Obras-de-Arte-Especiais do DNIT, obedecendo as Normas
brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), na ausência de norma brasileira específica, é aplicável a AASHTO e AWS,
assim como toda legislação distrital e federal pertinente e independente de citação. As edições indicadas são as vigentes no momento desta publicação.
Como todo texto normativo está sujeito a revisão, recomenda-se àqueles que realizam acordos com base neste Documento que verifiquem a
conveniência de usar as edições mais recentes das normas.

Definições:

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.

AASHTO – Associação Americana de Profissionais de Estradas e Transportes (American Associationof Highway and Transportation Officials).

AWS – Sociedade Americana de Soldagem (American Welding Society).

No caso de discordância entre informações, devem ser considerados os documentos, na ordem seguinte:

Normas, Procedimentos de Ensaio e Especificações Técnicas da ABNT;

Termo de Referência;

Projeto Executivo;

No que concerne à execução da Obra em questão, integrarão as presentes Especificações, no que forem aplicáveis, as normas das Concessionárias de
Serviços Públicos, bem como as da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Cada documento técnico indicam em seu escopo as normas
utilizadas. Todas as modificações a serem realizadas na obra deverão ter previa aprovação da FISCALIZAÇÃO do DER-DF.

O Caderno de Especificação Técnica (SEI 117265641) apresenta as normativas especificas para a elaboração do Projeto Executivo e Execução de Obra
Restauração e Recuperação Estrutural das Pontes.

 

3. DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO 

pw://VM-PROJECTWISE.der.df.gov.br:DER-DF/Documents/SUOBRA&space;-&space;SUAFIN/DF-003/DF-003&space;(PROJ.&space;BASICO&space;RESTAURA%C3%87%C3%83O)&space;PONTES&space;CORREGO&space;GUAR%C3%81/PDF/


18/08/2023, 07:44 SEI/GDF - 119856133 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=134681988&infra_si… 15/37

3.1. PERMITIR PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

Os serviços mais relevantes deste Termo de Referência é a Administração local e o cimbramento que não são soluções passíveis tecnicamente de serem
divididas.

A divisão das disciplinas aumentará a competitividade e melhorará o aproveitamento do mercado. Por outro lado, o parcelamento de serviços
complementares é prejudicial á economicidade, uma vez que aumenta os custos administrativos e canteiros, bem como perda de escala na negociação
na aquisição dos insumos e perdas na otimização/produtividade da mão de obra dos serviços.

Buscando manter a competividade e economicidade, o método para proceder ao parcelamento deste objeto é a realização de uma única contratação,
com todos o objeto adjudicado a uma única  execução, não havendo permissão para que as licitantes disputem o certame em consórcio, mas como
permissão para que a licitante vencedora subcontrate uma parte específica do objeto (parcelamento material).

 

3.2. PERMITIR PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

Pela similaridade dos serviços a serem executados do objeto e a baixa vultuosidade da contratação não há necessidade de consórcio.

 

3.3. PERMITIR SUBCONTRATAÇÃO 

Para este objeto, sob proposta da Superintendência Técnica (SUTEC), o contrato poderá em regime de responsabilidade solidária, subcontratar parte da
obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30 % .

 

3.4. CAPACIDADE TÉCNICA DO PROFISSIONAL 

Comprovação do Responsável Técnico de ter executado, a qualquer tempo obras compatíveis com o objeto deste Termo de Referência, por meio de
certidão(ões) e atestado(s), em nome do próprio RT, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente certificado(s) pelo
CREA/CAU, na forma do Disposto na Resolução nº1.025, de 30 de outubro de 2009 do CONFEA, com apresentação da(s) Certidões de Acervo Técnico-
CAT's e indicação da(s) Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's e - emitidas pelo conselho de fiscalização de profissional, onde conste a execução
do(s) seguinte(s) serviço(s):

EXECUÇÃO DE RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL DE CONCRETO OU EXECUÇÃO DE OAE;

 

3.5. CAPACIDADE TÉCNICA DA EMPRESA  

Certificado de Registro Cadastral expedido pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, onde
conste estar a licitante capacitada tecnicamente a executar obras e serviços de Engenharia listadas a seguir:

- GRUPO 3;

- SUB-GRUPO 3.9;

- CATEGORIA "E".

 

3.6. EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

A  CONTRATADA  deverá apresentar, antes do início das obras, uma relação completa dos equipamentos/máquinas a serem utilizados, contendo,
necessariamente, o tipo do equipamento, a quantidade, marca, modelo, ano de fabricação e condições de uso.

Deverá ser apresentada, juntamente com a relação de máquinas e equipamentos, declaração, formal, sob as penas da Lei, que eles estarão em
disponibilidade para execução do objeto deste Termo de Referência. A relação deverá conter no mínimo:

 

ITEM DESCRIÇÃO

1 Betoneira com motor a gasolina com capacidade de 600 l - 10 kW

2 Caminhão basculante com capacidade de 14 m³ - 188 kW

3 Caminhão carroceria com guindauto com capacidade de 20 t.m - 136 kW

4 Caminhão tanque com capacidade de 10.000 l - 188 kW

5 Compactador manual com soquete vibratório - 4,10 kW

6 Escavadeira hidráulica sobre esteiras com caçamba com capacidade de 1,56 m³ - 118 kW

7 Motoniveladora - 93 kW

8 Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 kW

9 Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por pneus de 11,6 t - 82 kW

10 Trator agrícola sobre pneus - 77 kW

11 Trator sobre esteiras com lâmina - 127 kW

12 Vibrador de imersão para concreto - 4,10 kW
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3.7. VISTORIA TÉCNICA 

A  proponente  deverá apresentar declaração comprovando que efetuou vistoria no local de execução dos serviços, a fim de verificar as condições
técnicas e operacionais, quantidades, equipamentos e técnicas necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução dos serviços. A CONTRATADA não
poderá alegar desconhecimento da real situação para execução da obra.

 

4. TERMO DE RECEBIMENTO 

A  CONTRATADA  assumirá integral responsabilidade pela boa realização e eficiência dos serviços que executar, de acordo com o estipulado nestas
Especificações Técnicas, no Contrato e nos demais documentos técnicos fornecidos, bem como, por quaisquer danos eventualmente decorrentes da
realização dos trabalhos. Fica a cargo da CONTRATADA a limpeza final da obra quando da entrega.

 

4.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Quando as obras estiverem concluídas, será feita uma vistoria minuciosa dos trabalhos executados, ficando a  CONTRATADA  obrigada a corrigir as
anomalias apresentadas, caso existam, no menor prazo possível. Após, então, será elaborado e assinado pela Comissão designada um Termo de
Recebimento Provisório. Se o Termo de Recebimento Provisório consignar pendências em relação à obra ou serviço, será fixado pela FISCALIZAÇÃO, no
próprio Termo, prazo razoável para os reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições relativas ao objeto do contrato.

 

4.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO 

O recebimento definitivo será efetivado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado
pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

 

5. GARANTIA DA OBRA 

Conforme o Art. 618. do código civil brasileiro, Lei Nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, a CONTRATADA pelo serviço de execução responderá, durante o
prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.

Descairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contra empreiteiro, nos cento e oitenta  (180) dias seguintes ao
aparecimento do vício ou defeito. 

 

6. CONTROLE AMBIENTAL  

6.1. INSTALAÇÕES DO CANTEIRO DE OBRAS E DESMOBILIZAÇÃO 

O canteiro não poderá situar-se próximo às nascentes de cursos d'água;

Tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante e disposição adequada do lixo e do esgoto sanitário, de
modo a não poluir o lençol freático;

Manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira levantada pelo tráfego;

O solo orgânico (camada superficial que contem matéria orgânica, nutrientes minerais e microrganismos) raspado das áreas a serem utilizadas
deverá ser acumulado em área não sujeita à erosão e redistribuído após a desmobilização do canteiro;

Executar a limpeza total do canteiro/pátio após a conclusão das obras, particularmente das áreas usadas para estoque de agregados, tambores e
outros materiais inservíveis e dispô-los em locais aprovados pela FISCALIZAÇÃO do DER-DF e do Órgão Ambiental;

Os materiais resultantes da desmobilização do canteiro de obras, que ainda conservarem suas propriedades construtivas, deverão ser
encaminhados para local apresentado no PGRS- Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, a ser elaborado pela CONTRATADA, aprovado pela
Diretoria de Meio Ambiente do DER-DF (DIMAM/ SUTEC) – Modelo  disponível no Anexo A (117233668);

Recuperar o uso original das áreas utilizadas para pátio de máquinas ou instalações ao término das obras.

 

6.2. DESMATAMENTO E LIMPEZA DO TERRENO E ABERTURA DE CAMINHOS DE SERVIÇOS 

Limitar o desmatamento e a limpeza ao mínimo necessário às operações de construção e segurança do tráfego;

Efetuar a remoção ou uso controlado dos restos vegetais da operação de desmatamento;

Utilizar o solo orgânico removido do local da obra como reserva para recuperação das áreas exploradas para a construção;

Implantar os caminhos de serviço e desvios (se necessários), preferencialmente, dentro da faixa de domínio;

Efetuar a recuperação da vegetação nas áreas desmatadas para implantação dos caminhos de serviço e desvios;

Demolir as obras provisórias, desimpedindo o escoamento nos talvegues e evitando a formação de caminhos preferenciais para a água;

Os veículos utilizados no transporte de materiais que porventura trafegam em vias públicas pavimentadas, ou não, deverão circular com a
carroceria coberta por lona ou outro material que proporcione idêntica vedação sujeitando o infrator, no caso do descumprimento, as penas
cominadas no Decreto nº 17.156/96, de 21/02/96;

A não observância de qualquer uma destas recomendações anteriores poderá acarretar embargo da obra ou aplicação de outra penalidade pelo
Órgão licenciador e fiscalizador do meio ambiente no Distrito Federal e pelo DER-DF;

Tomar medidas, para não haver sujeira na pista de rolamento nas vias públicas. A não observância desta recomendação poderá acarretar embargo
da obra ou aplicação de penalidade.

 

6.3. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SOLIDOS (PGRS) 

A CONTRATADA deverá elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), conforme o modelo apresentado no Anexo A (117233668), que
deve ser aprovado pela Diretoria de Meio Ambiente do Departamento (DIMAM). Este produto deve ser entregue no prazo máximo de 30 dias corridos a
contar da publicação da Ordem de Serviço referente a este escopo.
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6.4. LICENÇAS E CONDICIONANTES 

De acordo com o Serviço de Utilidade Pública do Sistema Viário nº  112  do  Anexo Único da Resolução CONAM nº  10/2017, serviços de reparos e
substituições em obras de arte ( ex. pontes e viadutos) são dispensados de licenciamento ambiental.

 

6.5. OUTORGA

Não haverá lançamento em corpo hídrico, sendo assim é dispensada a solicitação de outorga para essa obra, conforme preconiza a Resolução ADASA nº
9 de 08/04/2011 , onde expressa: 

" TÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. Todos os usuários que efetuem lançamento de águas pluviais em corpos hídricos superficiais, no âmbito do Distrito Federal, deverão requerer a
regularização em até 180 (cento e oitenta) dias após a publicação desta Resolução no Diário Oficial do Distrito Federal. O descumprimento implicará nas
penalidades previstas na legislação vigente e nas regulamentações da ADASA.

 

6.6. SUPRESSÃO VEGETAL

Não haverá a supressão vegetal conforme Anexo H - Memória de Quantitativos de Serviços das Pontes 101, 102 e 654 na DF-003 (EPIA) sobre o Córrego
do Guará (Elaborado pelo DER-DF) (SEI 78639330);

 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS  

Ficará a cargo da  CONTRATADA  as despesas com instalação, manutenção, demolição do canteiro da obra, bem como a garantia de segurança
permanente da obra (Serviços de Vigilância), o fornecimento de todas as ferramentas, equipamentos, água, energia, mão-de-obra, uniformes,
equipamentos de proteção individual (EPI´s), despesas com obrigações trabalhistas, fiscais e de acidentes de trabalho, danos a terceiros, materiais
diversos e de acabamento ou qualquer serviço não especificado que seja necessário à perfeita e completa execução da obra, todas as demolições
necessárias, movimentos de terra e o remanejamento de eventuais interferências.

 

7.1. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

Remover devidamente todos os materiais e equipamentos, assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e
acessórios.

Proceder à remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como
cuidadosamente varridos os seus acessos.

Limpar os elementos de modo a não danificar outras partes ou componentes da obra.

Dedicar particular cuidado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de massa endurecida das superfícies.

Remover cuidadosamente todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e componentes da obra.

Para assegurar a entrega da obra em perfeito estado, a CONTRATADA executará todos os arremates que julgar necessários e aqueles que a
FISCALIZAÇÃO determinar.

Diariamente, a obra deverá ser limpa de forma a garantir condições de trabalho nas áreas adjacentes à obra.

Quaisquer danos causados durante o período da obra serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA 

Execução da placa da obra de acordo com o padrão fornecido pelo DER/DF;

Todas as liberações e registros necessários junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do DF (CREA-DF), concessionárias e órgãos
fiscalizadores;

Instalação, manutenção e demolição do canteiro da obra, bem como a garantia da segurança permanente da área da obra e licenciamento do
mesmo junto aos Órgãos competentes;

Instalação para os funcionários da obra, conforme as normas vigentes, no que diz respeito à higiene e à  segurança do trabalho;

Fornecimento de todos os ferramentais, equipamentos, mão de obra, uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI's).

Despesas com obrigações trabalhistas, fiscais e de acidentes de trabalho;

Indenizações relativas a danos contra terceiros, decorrentes das obras em execução;

Elaboração e apresentação do Plano de Ataque dos Serviços, Plano de Gestão dos Resíduos gerados por ocasião da Obra e Plano de Ação de
Emergência (para o caso de ocorrência/acidente envolvendo produtos perigosos durante a execução dos trabalhos), os quais deverão ser
submetidos à aprovação do Executor ou Comissão Executora do Contrato, antes do início das obras;

Controle Geométrico e Tecnológico;

Todas as demolições necessárias, movimento de terra, remanejamento de eventuais interferências;

Materiais diversos e de acabamento ou qualquer serviço não especificado, mas que seja necessário para a perfeita e completa execução da obra,
objeto do presente documento;

Comprometer-se-á a dar à FISCALIZAÇÃO, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como fornecer
todas as informações e demais elementos necessários à execução da obra e serviços;

A CONTRATADA apresentará todos os trabalhos técnicos oriundos do contrato com suas respectivas Anotações de Responsabilidades Técnicas –
ART’s, que deverão ser apresentadas antes do início dos trabalhos e também conjuntamente na entrega dos produtos, quando da apresentação
dos mesmos;
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A CONTRATADA para a realização dos serviços deverá apresentar ao DER/DF, uma listagem com os nomes dos componentes da(s) equipe(s),
comprovando a experiência através de quaisquer documentos relacionados a seguir: cópia da carteira de trabalho, currículos dos membros da
equipe de nível superior, ART’s de obras com mesma similaridade, trabalhos e estudos publicados, dissertações de mestrado, teses de doutorado,
etc;

As despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica, telefone etc., correrão por conta da CONTRATADA, a qual deverá solicitar
diretamente, com as concessionárias, as devidas ligações;

Transporte e deslocamento interno de todo o material necessário à execução dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

Todos os operários, empregados da empresa ou subcontratados, deverão estar convenientemente fardados e deverão portar equipamentos de
segurança, tais como botas, capacete, luvas, óculos, cintos, crachá de identificação onde conste o nome da empresa e do empregado, cargo e/ou
função retrato do empregado, assinatura sobre carimbo, do responsável pela empresa. A não obediência acarretará o impedimento do acesso do
empregado ao local da obra. Caso o empregado seja encontrado sem a vestimenta e equipamentos de segurança adequados, será providenciada a
sua imediata retirada do local da obra;

É de responsabilidade da CONTRATADA, exercer severa vigilância na obra, tanto no período diurno como noturno. Será mantido pela empresa
CONTRATADA, o perfeito e ininterrupto serviço de vigilância no local dos trabalhos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos
decorrentes de negligência durante a execução da obra até a entrega da mesma;

Execução de Projeto “As Built” conforme o documento “Especificação para Elaboração do documento" “Como Construído/As Built” para obras do
DER/DF”,  sendo a última medição condicionada a entrega e aprovação desses documentos;

A empresa CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa realização e eficiência dos serviços que executar, de acordo com o
estipulado nestas Especificações Técnicas, no Contrato e nos demais documentos técnicos fornecidos, bem como, por quaisquer danos
eventualmente decorrentes da realização dos trabalhos;

A CONTRATADA se compromete desta forma, que possui as devidas capacitações pessoais e materiais para a realização dos serviços contratados,
sob pena de responsabilização pela sua não execução, obedecidos os princípios legais para tal;

 

8.2. SEGURANÇA O TRÁFEGO DURANTE A EXECUÇÃO DA OBRA​  

Deverá ser executada a sinalização para a execução das obras, bem como a operação de acordo com a orientação da FISCALIZAÇÃO do DER/DF e com o
que preconiza o “Manual de Sinalização de Obras e Emergências em Rodovias” do DNIT – Publicação IPR – 738.

A operação de desvio e remanejamento de tráfego (quando necessário) dar-se-á por meio de Desvios a serem realizados na faixa de domínio, com
sistema “PARE e SIGA”, em trechos de 1,0 km, por meio da preparação do subleito.

O custo de todos os materiais necessários bem como da mão de obra deverão fazer parte das despesas indiretas da CONTRATADA, ou seja, não serão
remunerados diretamente pelo DER-DF, uma vez que a quantidade de sinalização dependerá da forma de ataque dos serviços pela CONTRATADA,
devendo ser seguidas as instruções abaixo:

Deverá ser prevista quando necessário, a devida sinalização para o fechamento das entradas que dão acesso à rodovia, entradas estas que estejam
na extensão determinada para a execução dos serviços, garantindo a segurança dos usuários na rodovia;

As placas deverão ser móveis para que possam ser reposicionadas no decorrer do desenvolvimento dos serviços;

Deverá ser prevista a sinalização noturna.

Especial atenção deverá ser dada aos pontos de entrada e saída de máquinas e veículos na obra e nos locais onde ocorrer bloqueio e/ou
estrangulamento da faixa de tráfego.

A CONTRATADA será responsável, exclusiva, por todo e qualquer acidente que ocorra na obra, em virtude de falhas de segurança.

 

8.3. ENTREGA DOS PRODUTOS

Os produtos listados no item "2.2. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES PELA CONTRATADA" deverão   ser entregues pela  ao   Executor ou Comissão
Executora para análise e aprovação, em formato indicados nos itens. 

 

9. DIÁRIO DE OBRAS 

A CONTRATADA deverá manter no canteiro de obra o Diário de Obra. Todas as Ordens de Serviços ou quaisquer comunicações da FISCALIZAÇÃO com
a CONTRATADA, ou vice-versa, serão registradas no Diário de Obra, podendo ainda ser transmitidas por escrito, em folha de papel ofício devidamente
numerada e em duas vias, ficando uma em poder da  CONTRATADA  e a outra com a  FISCALIZAÇÃO. No encerramento da obra, o diário deverá ser
entregue à FISCALIZAÇÃO da obra. No Diário de Obra, deverão constar as seguintes anotações:

 

9.1. PELA CONTRATADA

Preenchimento dos cabeçalhos;

As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

As consultas à FISCALIZAÇÃO;

As datas de conclusão de etapas, caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

Os acidentes corridos na execução da obra ou serviço;

As respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;

A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para execução da obra e/ou serviço;

Medições das etapas de obras e respectivos valores a serem faturados;

Interrupções no fornecimento de energia elétrica e/ou água;

Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro;

Efetivo diário de operários presentes.
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9.2. PELA FISCALIZAÇÃO 

Atestado da veracidade dos registros;

Juízo formado sobre o andamento da obra/serviço, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas;

Observações relativas aos registros efetuados pela CONTRATADA, no diário de obra;

Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para a FISCALIZAÇÃO;

Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

Determinação de providências para cumprimento dos termos do contrato, dos projetos e especificações;

Aprovação das medições para o faturamento;

Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho da FISCALIZAÇÃO;

O Diário de obras será preenchido em 3 (três) vias, ficando uma com a CONTRATADA e duas com o DER-DF, onde uma será anexada ao processo e
a outra será entregue à FISCALIZAÇÃO, que manterá em seus arquivos por um prazo nunca inferior a 5 anos.

A adoção do Diário de Obras será obrigatória durante a execução da obra, conforme Resolução CONFEA nº 1.024/ 2009.

 

10. CONTROLE TECNOLÓGICO DA OBRA  

O controle tecnológico da obra, controle dos materiais e controle da execução do serviço são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deverá
realizar em seu laboratório ou em laboratório de sua confiança, os ensaios e os controles de acordo com as especificações adotadas.

O laboratório do DER-DF, a pedido da FISCALIZAÇÃO, será responsável pelo acompanhamento, por inspeções do serviço e por determinações de valores
de aferição, cabendo-lhe fazer ensaios, verificações e medições, que julgar necessários.

A CONTRATADA, para a realização dos serviços de controle tecnológico, deverá apresentar, para aprovação do DER-DF, um documento com nomes e
currículos dos componentes da equipe técnica, bem como a relação dos equipamentos necessários para a realização dos ensaios exigidos para a obra
em questão.

A qualquer momento, a  FISCALIZAÇÃO  poderá solicitar, a seu critério, a substituição imediata da empresa ou de qualquer membro da equipe de
controle tecnológico, caso este venha a demonstrar falta de capacidade para a execução dos serviços, assim como comportamento incompatível com as
tarefas a serem executadas no campo.

A liberação do serviço poderá ser feita com os resultados dos ensaios executados pelo laboratório da  CONTRATADA, o qual estará sujeito, a pedido
da FISCALIZAÇÃO, à confirmação pelo laboratório do DER-DF, que poderá exigir novo ensaio do laboratório da CONTRATADA. Em caso de incorreção,
a  CONTRATADA  deverá refazer o serviço. As liberações, pelo DER-DF, dos serviços executados não exime a  CONTRATADA  da responsabilidade por
problemas que, porventura ocorrerem nos serviços, dentro do prazo de responsabilidade civil, cabendo à mesma corrigir as falhas, as suas expensas.

Os resultados do controle tecnológico (controle do material e controle da execução), referenciados a obra, trecho, deverão ser apresentados
à FISCALIZAÇÃO que, uma vez liberados, deverá encaminhá-los ao DER-DF.

A realização da medição final dos serviços constantes do contrato e a emissão do respectivo termo de recebimento provisório da obra ficarão
condicionadas à apresentação e anexação ao processo do contrato do Dossiê de Controle de Qualidade, na sua versão final, que será aprovado
pela FISCALIZAÇÃO, onde deverão constar os seguintes itens primordialmente:

Apreciação sobre os métodos construtivos adotados na execução dos serviços.

Apreciação sobre os métodos e técnicas empregados no controle tecnológico da obra, quer seja este feito pela CONTRATADA (terceirizado ou não)
ou pelo DER-DF.

Indicação da frequência de amostragem dos laboratórios contratados da própria CONTRATADA ou DER-DF.

Apresentação da análise estatística dos resultados tendo como base as normas para controle de qualidade do DNIT ou ABNT.

Apresentação dos certificados de qualidade, quando couber, de todos os materiais empregados na obra que tenham sua produção ou fabricação
fora da mesma, como no caso de cimento, aço, derivados de petróleo, tubos, elementos pré-fabricados, etc.

A CONTRATADA deverá apresentar o CQP – Controle de Qualidade do Projeto ou Avaliação da Conformidade do Projeto á FISCALIZAÇÃO do DER-DF.
Foi considerado na administração local um profissional para o desenvolvimento deste Relatório.

 

11. PLANO DE ATAQUE DOS SERVIÇOS 

O plano de execução será desenvolvido pela CONTRATADA e deverá ser submetido à análise prévia do DER/DF(FISCALIZAÇÃO), antes do início da obra,
estando sujeitos desta forma a alterações, ficando os custos decorrentes destas a cargo da CONTRATADA, não sendo permitida a execução de qualquer
etapa da obra, antes da aprovação do plano de execução, sob pena de refazimentos/demolições a expensas da CONTRATADA.

A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar o Plano de Ataque dos Serviços, no prazo máximo de 10 dias corridos a contar da data da publicação da
ordem de serviço, antes do início das obras, cujo escopo da presente contratação engloba no mínimo:

Programação da Obra com apresentação e sequência das etapas de serviços;

Prazos mínimos, máximos e críticos dos serviços a serem realizados;

Metodologia construtiva dos serviços principais e das etapas;

Esquema de desvios e remanejamento de tráfego;

Elaboração do Caminho de Serviço que será realizado na área destinada à recuperação estrutural da obra (se for o caso);

Análise do comportamento estrutural de todo sistema;

Projeto de sinalização viária para execução das obras;

Recuperação dos aterros degradados;

Execução das novas lajes de transição;
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Recuperação das fissuras;

Reforço e recuperação de todas as peças estruturais com manifestações patológicas;

Recuperação e reforço estrutural das lajes do tabuleiro;

Recuperação dos módulos dos guarda-corpos;

Serviços de manutenção tais como: remoção de vegetação de detritos, remoção de restos de formas, limpeza e prolongamento de buzinotes;

Limpeza e manutenção geral das pontes.

Projeto de sinalização viária no final das obras;

Frentes de serviços; 

Sequência executiva;

Solução técnica a ser adotada caso o lençol freático seja atingido;

Cronograma físico-financeiro adequado ao período de execução (prazos limites para atendimento).

Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos (PGRS) gerados pela obra; 

AsBuilt da obra.

A descrição do escopo acima é indicativo do que será executado na obra, cabendo a CONTRATADA a responsabilidade da execução completa de todas as
etapas e sequências necessárias a recondução das suas condições mínimas para o devido restabelecimento das condições mínimas de segurança
funcional das pontes.

 

12. PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA

Os serviços deverão ser executados num prazo de 90 (noventa) dias consecutivos, cabendo a CONTRATADA apresentar o respectivo cronograma físico-
financeiro com o tempo e as respectivas etapas de execução ajustadas visando atender as condições para a realização do empreendimento no intervalo
estipulado e submetê-lo à aprovação do Executor   ou Comissão Executora do Contrato antes do início das obras, a execução da obra e a entrega
do AsBuilt e demais documentos finalizados (Versão Final) contados da data do recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço emitida pelo DER-
DF.

 

13. ENTREGA DOS PROJETOS ASBUILT 

A  CONTRATADA  deverá fornecer ao final dos trabalhos, Projetos, Memórias de Cálculo, e demais documentos de cunho técnico e gerencial, com a
devida ART registrada no CREA/DF, onde deverá constar a descrição das atividades desenvolvidas e os produtos realizados.

O relatório final e todos os documentos de caráter técnico, deverão ter a indicação do Engenheiro Calculista e o seu respectivo número de registro junto
ao CREA.

Os relatórios e projetos AsBuilt deverão ser apresentados em meio digital (PDF e Editável), no que couber, acompanhados das respectivas ART´s dos
serviços executados.

A CONTRATADA deverá proceder de acordo com a Instrução de Projeto IP-DE-A00/010 – Elaboração de AsBuilt de Obras Rodoviárias do DER-SP.

O recebimento final dos produtos somente será feito após a realização de todas as análises necessárias pela  FISCALIZAÇÃO  e da entrega de toda a
documentação pertinente, quando serão elaborados os Termos de Recebimento Provisório e Final por parte da FISCALIZAÇÃO do DER/DF.

A última medição deverá ser aprovada e paga pela FISCALIZAÇÃO, somente após a entrega dos projetos “ASBUILT” da obra, cabendo a FISCALIZAÇÃO o
recebimento e arquivamento de tais projetos no banco de dados do DER-DF, conforme Instrução Normativa Nº2, de 09 de março de 2021.

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. ENTREGA DOS ESTUDOS, LEVANTAMENTOS E PROJETOS 

Os Estudos e Projetos e o Caderno de Orçamento elaborados pelo DER-DF serão entregues a CONTRATADA, pelo Executor ou Comissão Executora após a
assinatura do Contrato celebrado entre as partes, em formato editável e pdf indicados nos itens "2.1 - ESTUDOS / LEVANTAMENTOS / PROJETOS  " 

 

14.2. NOMEAÇÃO DE EXECUTORES OU COMISSÃO DE EXECUÇÃO

Os produtos deste Termo de Referência deverão ser recebidos por executor ou comissão executora, designada pela autoridade competente, mediante a
publicação no DODF, após a assinatura do Contrato.

 

14.3. ANÁLISE E APROVAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO E PROJETOS 

Cabe ao Executou ou Comissão de Execução a aprovação dos produtos entregues pela CONTRATADA, exceto o Plano de Gerenciamento de Resíduos
Sólidos (PGRS) que será aprovado pela DIMAM/SUTEC).

Os projetos Executivos de Restauração e Recuperação Estrutural das Pontes  e demais documentos/projetos a serem desenvolvidos pela CONTRATADA
devem ser encaminhados ao Executor ou Comissão Executora para análise e aprovação. 

Deverão ser apresentados a cada 30 dias Relatórios, em Formato A4 (1 volume impresso e 1 em meio digital), com desenvolvimentos físicos e financeiros
previstos, bem como o andamento real da Obra (Físico - Financeiro), entregues ao Executor ou Comissão Executora do DER-DF. A FISCALIZAÇÃO será
realizada após a apresentação destes relatórios, os quais serão validados em campo e aprovados pelo DER-DF, sendo então atestada a execução da Obra.
Em caso de não cumprimento deste item ficará suspensa a medição da parcela referente a estes serviços.

Os serviços serão medidos na sua totalidade e em conformidade com as atividades desenvolvidas, conforme a planilha orçamentária apresentada
conjuntamente no Edital de Licitação, conforme as orientações da FISCALIZAÇÃO e as especificações técnicas deste Termo de Referência.

Os serviços serão pagos após a apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica registrada no CREA, considerando-se a quantidade dos
serviços realizados e devidamente acompanhados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

Após a aprovação da medição pela FISCALIZAÇÃO, poderá a CONTRATADA emitir e apresentar a respectiva nota fiscal, devidamente acompanhada dos
demais documentos pertinentes, para que o DER-DF possa efetuar o devido pagamento, nos termos do edital e do contrato.
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As notas fiscais/faturas com a discriminação dos serviços executados deverão ser apresentadas à FISCALIZAÇÃO para o atesto das mesmas.

A última medição deverá ser aprovada e paga pela  FISCALIZAÇÃO,  somente após a entrega dos projetos “ASBUILT” da obra, cabendo
a  FISCALIZAÇÃO  exclusivamente o recebimento, aprovação e arquivamento de tais projetos no banco de dados do DER-DF, conforme Instrução
Normativa Nº2, de 09 de março de 2021.

 

15. EQUIPE TÉCNICA DA OBRA 

As empresas licitantes deverão apresentar a relação completa da mão de obra a ser utilizada na execução dos serviços devendo conter,
necessariamente, a qualificação do profissional, a quantidade e o padrão salarial em salários-mínimos vigentes dispondo no mínimo de:

Engenheiro Supervisor

Almoxarife

Porteiro

Vigia Noturno

Engenheiro Ambiental/ Florestal

Técnico Ambiental/ Florestal

Auxiliar Técnico

Encarregado especializado em (OAE)

Apontador (OAE)

Técnico em Segurança do Trabalho

Topógrafo

Auxiliar de Topografia

Laboratorista (Solos/Asfalto)

Auxiliar de Laboratório (Solos/Asfalto)

 

16. ORÇAMENTO BASE 

O valor total estimado para a realização destes serviços é de R$ 1.336.406,65 (Um milhão, trezentos e trinta e seis mil quatrocentos e seis reais e
sessenta e cinco centavos)  – sem desoneração, conforme os levantamentos/orçamentos elaborados pela GEORC - Gerência de Orçamentos  do
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - (GEORC/DIORC/SUTEC/PRESI/DER-DF), bem como o Cronograma Físico Financeiro
elaborado, com data base de Maio/2023.

 

17. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

A  CONTRATADA  deverá apresentar  o cronograma Físico-Financeiro  ajustado, visando atender as condições para a realização do empreendimento no
intervalo estipulado de 5 (cinco) dias e submetê-lo à aprovação do Executor ou Comissão Executora do Contrato antes do início das obras. 

 

18. ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO TR 

DESCRIÇÃO SETOR RESPONSÁVEL ATIVIDADE ITENS

Área Demandada DIEST Danielle Talita de Lima Ferreira  Elaboração 1.1/ 1.3/ 2/ 3.7/ 4/ 5/ 7/ 8/ 9/ 10/ 11/ 13/ 14/ 17/
18 

Área Ambiental DIMAM Maria Dulcineia Xavier Nunes Elaboração  6/ 8.1

Estimativas de Custos GEORC Paloma Leite Gonsalves Rogério Elaboração 1.3/ 3.6/ 12/ 15/ 16 

Superintendência
Demandante SUTEC Plinio Fabricio Fragassi

Elaboração 1.2 / 3.1/ 3.2/ 3.3/ 3.4/ 3.5/ 12

Aprovação TODOS OS ITENS

 

 

 

 

 

ANEXO VII

RELATÓRIO DE ORÇAMENTO ESTIMATIVO
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ANEXO VIII

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
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ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO

 

MINUTA  (Elaborado com base no  Termo de Referência nº 20/2023  - DER-
DF/PRESI/SUTEC/DIEST (SEI-GDF 116707019), aprovado (SEI-GDF 117686631)

 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 0xx/20xx - DER/DF, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº
09/2002​.

O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO DISTRITO FEDERAL – DER/DF E A EMPRESA XXX,​CELEBRAM O CONTRATO  PARA O
DESENVOLVIMENTO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA E EXECUÇÃO DE OBRAS DE
RECUPERAÇÃO E REFORÇO  ESTRUTURAL DE 03 (TRÊS) OBRAS DE ARTE ESPECIAIS DAS
PONTES 101, 102 E 654 (SISTEMA SIDER-OAE) SOBRE O CÓRREGO DO GUARÁ, NA DF-003
(EPIA).

PROCESSO SEI/GDF Nº 00113-00008463/2019-70

 

Por intermédio do Processo Eletrônico SEI-GDF nº  00113-00008463/2019-70, os  CONTRATANTES  celebram o presente  Contrato n.º
0xx/20xx-DER/DF, mediante as seguintes cláusulas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. CONTRATANTE: O DISTRITO FEDERAL, por intermédio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, inscrito no CNPJ sob
o nº 00.070.532/0001-03, com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edifício Sede do DER/DF, Setores Complementares, CEP:
70620-030, Brasília/DF, representado pelo Senhor Presidente, Engenheiro Civil FAUZI NACFUR JÚNIOR, Carteira CREA nº 8173/D-DF, Registro Nacional nº
0702027642, nomeado pelo Decreto de 13/06/2022, publicado no DODF nº 111, de 14/06/2022, página 24 e de acordo  com a delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010,
doravante denominada simplesmente "DER/DF"; e

1.2. CONTRATADA: a empresa XXX​, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º xxx​, com sede na xxx, CEP: xxx, Tel.: (xx) xxx  - E-mail: xxx, neste ato devidamente
representada nos termos de seu Contrato Social (SEI/GDF xxx) por seu representante XXX, doravante denominada simplesmente "XXX";
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do  Edital de xxx nº 0xx/20xx  (SEI/GDF ___), da  Proposta de Preços  (SEI/GDF ___),
de xx/xx/20xx, da Decisão n.º ___, de xx/xx/2022 (SEI/GDF ___), do Conselho Rodoviário do Distrito Federal, nos termos da Lei n.º 8.666/1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto  a contratação de empresa para desenvolvimento de  PROJETO EXECUTIVO  DE ENGENHARIA  e  EXECUÇÃO DE OBRA
DE RECUPERAÇÃO E REFORÇO ESTRUTURAL das pontes 101, 102 e 654 (SISTEMA SIDER-OAE), na DF-003 (EPIA) sobre o Córrego do Guará, através de
procedimentos, critérios e padrões a serem adotados como os mínimos recomendáveis, para a elaboração de  Projeto Executivo de Recuperação e
Reforço de Estrutura de Obra de Arte Especial para o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF. Baseado nas recomendações
e verificações contidas nos documentos produzidos dentro do Processo SEI/GDF 00113-00008463/2019-70, consoante as informações contidas no Edital
de xxx nº xxx/20xx (SEI/GDF xxx) e seus anexos e na Proposta de Preços (SEI/GDF xxx), de xx/xx/20xx.

3.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

3.2.1. O Termo de Referência (SEI-GDF 116707019);

3.2.2. Orçamento Estimado do DER/DF, com data-base, de 01/05/2023 (SEI-GDF 117261181);

3.2.3. O Edital da Licitação (SEI-GDF___);

3.2.4. A Proposta de Preços (Inicial) do contratado, de ___/___/____ (SEI-GDF___);

3.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,  segundo o disposto nos arts. 6º e 10º   da Lei nº
8.666/1993.

 

5. CLÁUSULA  QUINTA  – DO VALOR

5.1. O valor total da contratação é de R$_____, devendo a ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei
Distrital nº ___ - LOA, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à  CONTRATADA  dependerão dos quantitativos de serviços
efetivamente prestados.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A  despesa ocorrerá à conta da  Dotação Orçamentária  (SEI/GDF  109236682,  109236516  e  109243504), consignadas na  Lei Orçamentária Anual
(LOA), Lei nº 7.212, de 30/12/2022, enquanto a(s) parcela(s) remanescente poderá(ão) ser custeada(s) à(s) conta(s) de dotações a serem alocada(s) no(s)
orçamento(s) seguinte(s), nos termos da Decreto nº 32.598/2010 e da Lei nº 4.320/1964:

I- Unidade Orçamentária: 26.205 - Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF;

II- Programa de Trabalho:  26.782.6216.1223.0003 - recuperação de obras de arte especiais - pontes, passarelas e viadutos-em rodovias sob a jurisdição
do DER - Distrito Federal

III- Natureza da Despesa: 4.4.90.51;

IV- Fonte de Recursos: 161 (dividendos)

6.2. O Empenho inicial é de _____ (____), conforme Nota de Empenho n.º _____, emitida em ______, sob o evento n.º, _____, na modalidade _______.

6.3. A(s) Nota(s) de Empenho suplementar(es)/reforço(s)  referente(s) as despesas do contrato será(ão) emitida(as) em momento oportuno mediante
disponibilidade orçamentária, solicitação do(s) Fiscal(is) do Contrato e autorização da autoridade competente, conforme cronograma físico-financeiro a
ser apresentado pela CONTRATADA.

6.4. O DER/DF poderá  utilizar  as fontes de recursos 100, 135, 161, 183, 220, 221, 237, 248, 232,  321,  335, 437, 448, 732  dentre outras que forem
autorizadas para fins de pagamento da despesa.

6.5. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando
condicionadas à previsão na LOA e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar n.º 101, de 04/05/2000.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

7.1. Os preços unitários, por item de execução, são os resultantes da aplicação do coeficiente “K” de 0,xxxx    (valor por extenso), proposto sobre os
custos indicados no orçamento sintético estimativo do DER. 

7.2. A proposta de preços, aceita pelo DER/DF, e os futuros pedidos de reajustamentos deverão adotar a  função truncar do Excel em 2 (duas) casas
decimais a fim de padronizar os cálculos e evitar possíveis imprecisões e distorções nos preços que compõem a Planilha de Custos e Formação de Preços.

7.3. O  Cronograma Físico-Financeiro, apresentado pela  CONTRATADA  em seu envelope contendo  Proposta de Preços  (SEI/GDF ___), de
xx/xx/20xx que passa a fazer parte do presente Termo Contratual, na forma de Anexo Único.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

8.1. Os preços  objeto deste contrato  serão fixos e irreajustáveis  pelo  período de 12 (doze) meses, a  contar da  data-base do
orçamento, de 01/05/2023, exceto, para as hipótese de reequilíbrio/revisão dos preços, previsto no art. 65, alínea "d", da Lei n.º 8.666/1993.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
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8.2. Será  assegurada a  manutenção do equilíbrio econômico-financeiro  do contrato  após  o  interregno mínimo  de 12 (doze) meses, de acordo com
art. 28, da Lei nº 9.069/1995 e art. 2º da Lei nº 10.192/2001.

8.2.1. O  reequilíbrio/revisão  dos preços objeto do contrato ocorrerá a qualquer momento, mediante solicitação da  CONTRATADA,  na  hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termo do art. 65, alínea
"d", da Lei n.º 8.666/1993.

8.2.2. O  reajuste  em sentido estrito  do preço global, dos preços unitários, dos preços dos insumos de serviços ou do saldo contratual, conforme o
caso, será efetuado com base na variação dos preços, publicado pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil  - SINAPI,
Distrito Federal,  acumulado em  12 (doze) meses, a  contar da  data-base  do  orçamento estimado do DER/DF,  de  01/05/2023  (SEI-GDF  117261181),
conforme orientação da PROJUR/DF (SEI/GDF 77613170), adotando a metodologia definida na Instrução Normativa nº 1/DNIT SEDE, de 24/01/2023 e
suas alterações posteriores,​ e nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.

8.3. Os reajustes terão seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA, nos termos dos itens acima, desta
cláusula.

8.4. Na apuração do saldo contratual para incidência do reajuste serão deduzidos, além dos serviços medidos e pagos até o momento de aquisição do
direito ao reajuste, os serviços previstos em cronograma físico-financeiro, mas não executados por culpa exclusiva da CONTRATADA.

8.5. O reajustamento de preços será precedido de requerimento da  CONTRATADA, não podendo ser concedido de ofício pelo  DER/DF, nos termo
da Decisão TCDF nº. 746/2018.

8.5.1. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajustamento de preços e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do
direito.

8.5.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajustamento quando este for requerido após a extinção do contrato.

8.5.3. A inércia da  CONTRATADA  em ressalvar seu direito ou em solicitar a reajuste, antes do prazo estipulado, implicará a preclusão do direito ao
reajuste.

8.5.4. A  CONTRATADA  poderá  renunciar ou negociar, por expresso, com a  CONTRATANTE,  o seu direito a  manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro,  com vistas a assegurar a vantajosidade dos  preços e condições mais vantajosas  para o  DER/DF, nos termos do  Decreto n.º 39.624, de
09/01/2019.

8.5.5. O  DER/DF  poderá adotar os procedimentos e critérios para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro  por meio da revisão/reequilíbrio
(REF), adotando a metodologia definida na Resolução/DNIT Nº 13, de 02/06/2021 e suas alterações posteriores, bem como na Instrução Normativa nº
11, de 06/10/2021 - DER/DF.

8.6. O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do
novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016.

8.7. O reajustamento de preços poderá ser formalizado por termo de apostilamento.

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento dar-se-á na forma do artigo 40, XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/1993 c/c o art. 63 a 72, Decreto n.º 32.598/2010, e demais condições a
ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da Instrução Normativa n.º 5, de 26/05/2017 - SG/MPDG, podendo ocorrer
em até 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do Atestado de Execução pelo Fiscal do Contrato ou pela unidade Gestora da Execução do
Contrato, através do BRB - Banco de Brasília S/A, via conta única do GDF.

9.2. Para a  liquidação, as faturas/notas fiscais  serão apresentadas devidamente acompanhadas das  certidões de  regularidade fiscal e trabalhista,
em plena validade, nos termo do artigo 29, da Lei n.º 8.666/1993 c/c o art. 56 a 62, do Decreto n.º 32.598, de 15/12/2010, dentre elas:

I- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ;

II- Certidão Negativa de Débitos da Secretaria de Estado de Economia - GDF;

III- Certidão Negativa de Dívida Ativa a Secretaria de Estado de Economia - GDF;

IV- Certidão de Regularidade Fiscal perante o FGTS;

V- Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Pública Federal - PGFN;

VI- Certidão Negativa de Débitos Estadual (credor de outro estado);

VII- Certidão Negativa de Débitos Municipal (credor de outro estado);

VIII- Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

9.3. A  CONTRATADA  deverá comprovar, para fins de pagamento,  o(s) registro(s) de Responsabilidade Técnica - RT  (CAU -  RRT,  CONFEA/CREA
- ART e CFT/CRT - TRT) no(s) respectivo(s) conselho(s) profissional(is), pelo(s) serviço(s) objeto do presente Contrato, entre outros, caso seja, necessário.

9.4. O DER/DF pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta de preços aprovada.

9.5. Fica expressamente estabelecido que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços de acordo com as condições
previstas neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração aos trabalhos contratados e executados.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PRAZOS

10.1. O prazo de vigência do contrato são de 12 (doze) meses, a contar da data do último signatário a assinar e sua eficácia com a publicação do extrato
do contrato no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF.

10.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de
dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme art. 57, inciso I da Lei n.º 8.666/1993 e Orientação Normativa AGU Nº 39, DE 13/12/2011.

10.2. O prazo de execução do contrato são de 90 (noventa) dias​ consecutivos​, a contar da data de publicação no DODF ou de data expressa na Ordem
de Serviço - OS de Autorização de Início, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência e/ou na Proposta de Preços.

10.3. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega poderão  ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do contrato e
assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nos termo do art. 57, §1º, da Lei n.º 8.666/1993, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e desde que ocorra algum dos seguintes motivos: 

I- alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
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II- superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do
contrato;

III- interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

IV- aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V- impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI- omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

10.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem
como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

10.5. A paralisação, autorização de reinício e/ou prorrogação do prazo de execução poderão ser realizadas por meio de Ordem de Serviço - OS publicada
em DODF, mediante solicitação e justificativa do Fiscal do Contrato e autorização da autoridade competente do DER/DF, desde que o contrato esteja
vigente e ocorra algum dos motivos, previsto no art. 57, §1º da Lei n.º 8.666/1993.

10.6. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, nos
termo do art. 79, §5º da Lei n.º 8.666/1993.

10.7. A contagem dos prazos deste contrato devem ser feita de data a data, nos termo do art. 132, §3º do Código Civil e a disciplina da Lei nº 810, de
1949, conforme determina o art. 54 da Lei n.º 8.666/1993.

10.8. O citado Termo assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de início da vigência, a data em que o último signatário a assinar, no caso
em que não houver data citada.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL

11.1. A  CONTRATADA  deverá enviar o comprovante de prestação de garantia no percentual de  5%  (cinco por cento)  do valor deste contrato,
correspondendo ao valor de R$ xxx (valor por extensão) com validade igual ou superior a vigência do Contrato, para o e-mail dicon@der.df.gov.br, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de assinatura deste termo.

11.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I- Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo os dois primeiros ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda;

II- Seguro-garantia;

III- Fiança bancária.

11.3. Toda e qualquer garantia prestada pela CONTRATADA:

I- quando em dinheiro, a garantia será liberada ou restituída, atualizada monetariamente, pela autoridade competente do DER/DF, somente após a
emissão do atestado de recebimento definitivo do objeto contratado, pelo Fiscal do Contrato ou Comissão, nos termo do art. 73, c/c art. 56, §4º, todos
da Lei n.º 8.666/1993;

II- quando em dinheiro, poderá ser substituída a qualquer tempo por umas das modalidades previstas no item 11.2, e a  garantia será liberada ou
restituída, atualizada monetariamente, em até 15 (quinze) dias uteis, a partir da vigência da nova garantia.

III- o  DER/DF  poderá  utilizar a Garantia Contratual para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem
prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de  15 (quinze) dias  corridos após o recebimento da notificação
regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída;

IV- ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administravas ou judiciais.

11.4. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, a empresa deverá realizar TED ou depósito para a Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal - DER/DF, CNPJ 00.070.532/0001-03, no Banco Regional de Brasília (BRB) Agência 00146; Conta Corrente 835109-2.

11.5. A CONTRATADA garante, por 5 (cinco) anos, a solidez e segurança do trabalho, compreendido, também, o material empregado.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE

12.1. O  DER/DF responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

13.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao DER/DF:

I- até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II- comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

13.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.

13.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

13.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1. O objeto do presente contrato será recebido, após efetuada a limpeza total da área envolvida e formalmente comunicado ao DER/DF:

I- Em caráter provisório, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
https://sei.df.gov.br/sei/dicoc@der.df.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm


18/08/2023, 07:44 SEI/GDF - 119856133 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=134681988&infra_si… 35/37

II- Em caráter definitivo, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após
o decurso do prazo de observação definido no termo de recebimento provisório, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8666/1993.

14.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, consoante Artigo 618 do  Código Civil, nem a ética
profissional pela perfeita execução do Contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, bem como do ANEXO X da Instrução Normativa n.º 5,
de 26/05/2017 - SG/MPDG, vedada a  modificação do objeto.

15.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

15.3. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo
de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual
entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a
manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15
do Decreto n.º 7.983/2013.

15.4. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o
empenho de dotações orçamentárias suplementares,  até o limite do respectivo valor, a  inclusão de programas de trabalho, fontes de recursos e
a correção por de informação por erro material, poderá ser realizado por simples Termo de Apostilamento.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES

16.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a CONTRATADA as sanções prevista no Decreto
n.º 26.851/2006 e suas alterações posteriores, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei
n.º 8.666/1993, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DISSOLUÇÃO

17.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de
60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para a Administração, nos termos do art. 79, II c/c § 1º da Lei n.º 8.666/1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO

18.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

I- por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n.º 8.666/1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital

II- amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993.

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

18.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666/1993.

18.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III- Indenizações e multas.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

19.1. Os débitos da  CONTRATADA  para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante
execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO​

20.1. O DER/DF designará com a publicação de Ordem de Serviço no Diário Oficial do Distrito Federal - DODF o(s) Fiscal(is) de Contrato ou Comissão, que
desempenhará as atividades de Gestão e Fiscalização da Execução do Contrato, nos termos artigos 33, 41, 140-A, do Decreto nº 32.598/2010 c/c arts. 39
a 50, da Instrução Normativa nº 5, de 26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do  Decreto nº 38.934/2018.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

21.1. A CONTRADADA deverá encaminhar ao Fiscal do Contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a relação do(s) Responsável(is) Técnico(s) e o(s)
registro(s) de Responsabilidade Técnica - RT (CAU - RRT, CONFEA/CREA - ART e CFT/CRT - TRT, etc.) no(s) respectivo(s) conselho(s) profissional(is), pelos
serviços objeto do presente Contrato.

21.1.1. O descumprimento injustificável no item acima ensejará a  CONTRATADA  as  sanções previstas cláusula décima sexta – das sanções, deste
contrato.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA  - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

22.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela
Procuradoria-Geral do Distrito Federal - PGDF.
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23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA  - DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

23.1. A CONTRATADA deverá enviar o Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade, conforme modelo previsto nos Anexos I e II do Decreto nº
40.388/2020, para fins de comprovação da implementação do Programa de Integridade, para o e-mail dicon@der.df.gov.br, no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contado da data de assinatura deste termo.

23.2. A exigência do item acima aplica-se apenas para a contratação com valor global igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

23.2.1. O descumprimento das exigências poderá o  DER/DF  aplicar a  CONTRATADA  multa equivalente a 0,08%, por dia, incidente sobre o valor
atualizado do contrato, nos termo do art. 8º, da Lei nº 6.112/2018 e alterado pela Lei nº 6.308/2019.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

24.1. Será permitida a subcontratação para as atividades que não constituem o escopo principal do objeto e os itens exigidos para comprovação técnica
operacional ou profissional, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da proposta de preços vencedora da licitação, desde que previamente
autorizada pelo DER/DF.

24.1.1. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a
apresentação de atestados que comprovassem execução de serviço com características semelhantes.

24.1.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do DER/DF, com parecer técnico da gestão e fiscalização contratual, ao qual cabe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.

24.2. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do DER/DF, antes da assinatura do contrato,  o pedido de prévia anuência para
subcontratação, com apresentação da(s) pretendente(s) subcontratada(s) e da respectiva documentação, que deve corresponder a exigida para
habilitação da licitação, com a apresentação e descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores, com base na Proposta de
Preços vencedora.

24.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe
realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

24.3.1. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante o DER/DF quanto a qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

24.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

24.5. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da
Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes
disposições específicas:

24.5.1. A CONTRATADA  subcontratará, compulsoriamente, entidade(s) preferencial(is), assim considerada(s) a(s) microempresa(s), empresa(s) de
pequeno porte e microempreendedor(es) individual(is), nos termos do art. 3º c/c arts. 47 e 48, inciso II da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e
do art. 27 da Lei n.º 4.611, de 09/08/2011 e art. 9º do Decreto n.º 35.592, de 02/07/2014.

24.5.2. A CONTRATADA  deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitada, a documentação de regularidade fiscal das
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º
do Decreto n.º 8.538, de 06/10/2015;

24.5.3. A CONTRATADA deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo
o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada; e

24.5.4. A CONTRATADA será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

24.5.5. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO

25.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DA OUVIDORIA DE COMBATE À CORRUPÇÃO​

26.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do
Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060, de acordo com o Decreto nº 34.031/2012.

 

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em suas cláusulas, lavrou-se o presente
Contrato em 1 (uma) via, eletronicamente, como usuário externo ao SEI-GDF, pelo site https://www.portalsei.df.gov.br/usuario-externo/, a qual, depois
de lida, também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login e senha, pelos representantes das partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF EMPRESA

ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JÚNIOR
Presidente do DER/DF

XXX
Nome do Representante Legal

[Documento datado e assinado eletronicamente, por meio de login e senha]
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100, 220, 237, 437 e 183; VALOR: R$ 649.545,63 (seiscentos e quarenta e nove mil
quinhentos e quarenta e cinco reais e sessenta e três centavos); PRAZO DE VIGÊNCIA: 12
(doze) meses; DATA DA ASSINATURA: 12/09/2023; NOME DOS SIGNATÁRIOS: Pelo
DER/DF Eng. FAUZI NACFUR JUNIOR e Pela Empresa: PAULO PEREIRA.

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO
NÚCLEO DE PREGÃO E REGISTRO DE PREÇOS

COMISSÃO JULGADORA PERMANENTE
 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE PREÇOS nº 001/2023

PROCESSO n° 00113-00010835/2022-23
Tornamos público que foi INDEFERIDO pelo Sr. Presidente do DER/DF - Substituto, o
Recurso Administrativo interposto pelo CONSÓRCIO AMBIENTAL TTN – LTC, no dia
31/08/2023, divulgado por esta Comissão no Site do DER/DF, afixado no quadro de avisos
e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n°162, de 25/08/2023, página 69, referente
a Tomada de Preços supracitada.

Brasília/DF, 18 de setembro de 2023
REINALDO TEIXEIRA VIEIRA

Presidente

RESULTADO DE JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE PREÇOS nº 001/2023

PROCESSO nº 00113-00010835/2022-23
Tornamos público que foi INDEFERIDO pelo Sr. Presidente do DER/DF - Substituto, o
Recurso Administrativo interposto pela empresa STE – SERVIÇOS TÉCNICOS DE
ENGENHARIA S.A, no dia 01/09/2023, divulgado por esta Comissão no Site do DER/DF,
afixado no quadro de avisos e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n°162, de
25/08/2023, página 69, referente a Tomada de Preços supracitada.

Brasília/DF, 18 de setembro de 2023
REINALDO TEIXEIRA VIEIRA

Presidente

RESULTADO DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2023

Tornamos público o resultado da Fase de Habilitação, referente à Tomada de Preços
supracitada. A Comissão declara INABILITADA a empresa ARTFLEX ENGENHARIA
LTDA, por não atender ao item 3.4.2 do Edital. E, HABILITADA a empresa CIVIL
ENGENHARIA LTDA. Fica marcada para o dia 26/09/2023, às 10:00 horas a abertura da
proposta de preços, caso não seja interposto recurso.

Brasília/DF, 18 de setembro de 2023
REINALDO TEIXEIRA VIEIRA

Presidente

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 003/2023

Tornamos público o resultado da Fase de Habilitação, referente à Concorrência supracitada.
A Comissão declara INABILITADAS as empresas COSTA BRAVA PROJETOS E
CONSTRUÇÕES LTDA, por descumprimento ao item 8.8.22 do Edital; a empresa
CONSTRUTORA ARTEC S/A, por estar inidônea, não podendo contratar com a
Administração Pública até o dia 25/10/2024; a empresa VP CONSTRUÇÕES E
INCORPORAÇÕES LTDA-EPP, por não atender ao item 3.4.4.3 do Edital e a empresa
ENGESERVE CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA-EPP, por não atender o
item 3.4.3.4 do Edital. E, HABILITADAS as empresas: EB INFRA CONSTRUÇÕES
LTDA, KLAO ENGENHARIA S/A e JFE – EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES
LTDA. Fica marcada para o dia 25/09/2023, às 10:00 horas a abertura das propostas de
preços, caso não seja interposto recurso.

Brasília/DF, 18 de setembro de 2023
REINALDO TEIXEIRA VIEIRA

Presidente

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE
O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em conformidade com as
competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e
demais regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente
Resoluções 900/2022 e 918/2022, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da
autuação ou pedido de advertência por escrito dentro do prazo legal ou que estes foram
indeferidos ou não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE de Multa referente
à infração de trânsito os proprietários dos veículos ou infratores constantes no edital de
publicação nº 27/2023. O pagamento da multa poderá ser efetuado com desconto até o
vencimento da notificação prevista no edital, por oitenta por cento de seu valor. Poderá
ser interposto RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, até a

data limite prevista neste edital, devendo, para tanto, apresentar requerimento
devidamente preenchido de forma legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos
seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou desta notificação, ou de
documento que conste a placa do veículo e o número do auto de infração; b) cópia da
CNH ou outro documento de identificação oficial que comprove a assinatura do
requerente ou procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a representação;
c) procuração quando for o caso. O recurso deverá ter somente um auto de infração como
objeto. FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados na Sede
do DER/DF ou pelo sítio www.der.df.gov.br e poderão ser entregues, no prazo acima
estabelecido, via remessa postal para o endereço da Sede do DER/DF (endereços e
telefones podem ser obtidos no sítio www.der.df.gov.br). INFRAÇÕES: A lista de autos
de infração está disponível em www.der.df.gov.br. O padrão de sequência de
identificação dos dados das infrações abaixo relacionados é: placa, número do auto de
infração, data da infração, código da infração/desdobramento, valor da infração e data de
vencimento da notificação (data limite).

ELCY OZÓRIO DOS SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS PARA IDOSO
CONSELHO DE DIREITOS DO IDOSO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº 35/2023-SEJUS - SIGGO Nº 049849

PROCESSO: 00400-00023288/2023-18. PARTES: O Distrito Federal, por meio da
SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA X CONTCORTE
SERVICOS GRAFICOS E COMUNICACAO VISUAL LTDA. OBJETO: A prestação
de serviços gráficos, incluindo montagem e entrega de kits eleitorais e fornecimento de
material de consumo, necessários à realização da eleição dos Conselheiros Tutelares do
Distrito Federal, Quadriênio 2024/2027. VALOR: R$ 87.565,90 (oitenta e sete mil,
quinhentos e sessenta e cinco reais e noventa centavos), procedente do Orçamento do
Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei
Orçamentária Anual. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA I: I – Unidade Orçamentária:
44.101; II – Programa de Trabalho: 14243621125790020; III – Natureza da Despesa:
33.90.39; IV – Fonte de Recursos: 100000000. O empenho inicial é de R$ 87.565,90
(oitenta e sete mil quinhentos e sessenta e cinco reais e noventa centavos), conforme
Nota de Empenho nº 2023NE01026, emitida em 14/09/2023, sob o evento nº 400091,
na modalidade Estimativo. VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias após sua assinatura, não
podendo ser prorrogado, com base na Lei 8.666, de 1993. DATA DE ASSINATURA:
14/09/2023. SIGNATÁRIOS: Pelo DISTRITO FEDERAL: JAIME SANTANA DE
SOUSA, na qualidade de Secretário-Executivo de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal. Pela CONTRATADA: LUIS FERNANDO DA SILVA VIEIRA, na
qualidade de Representante Legal.

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

 

EDITAL Nº 26, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023

O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF),
órgão autônomo, paritário, deliberativo e controlador das ações de atendimento aos
direitos da criança e do adolescente do Distrito Federal, criado por força do Estatuto da
Criança e do Adolescente - ECA, Lei Federal nº 8.069/1990, regido pela Lei Distrital
nº 5.244, de 17 de dezembro de 2013, e vinculado administrativamente à Secretaria de
Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, no uso de suas atribuições prevista
no Regimento Interno do CDCA/DF, Resolução Normativa/CDCA nº 70, de 11 de
dezembro de 2014,tendo em vista a Lei nº 5.294, de 13 de fevereiro de 2014, e suas
alterações, a Resolução nº 231, de 28 de dezembro de 2022, e a Resolução Normativa
nº 106, de 1º de março de 2023, e suas alterações, torna pública a inclusão de
candidatos sub judice no resultado final na segunda fase – análise de documentação e
registro de candidatura e na relação dos candidatos habilitados a participar do processo
de eleição, referentes ao processo seletivo destinado à escolha dos membros do
Conselho Tutelar do Distrito Federal para o quadriênio 2024/2027.

1 DA RELAÇÃO DOS CANDIDATOS SUB JUDICE, INCLUÍDOS POR DECISÃO
JUDICIAL HABILITADOS A PARTICIPAR DO PROCESSO DE ELEIÇÃO
1.1 Relação de candidato sub judice, incluído por decisão judicial, habilitado a
participar do processo de eleição, na seguinte ordem: região administrativa de
concorrência, nome do candidato, nome do candidato na urna, número do candidato.
Lago Norte - RA XVIII; ANA PAULA FERNANDES PRUDENTE; ANA; 28440 /
São Sebastião - RA XIV; JOSE MARIO DE SOUZA; JOSE; 24394.
2. DA IMPUGNAÇÃO DAS CANDIDATURAS
2.1 São casos de impugnação da candidatura o não preenchimento de qualquer dos
requisitos constantes no edital ou o impedimento para o exercício da função de
conselheiro tutelar previsto na legislação em vigor.
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
COMISSAO JULGADORA PERMANENTE

ATA da 2922a Reunião da Comissão Julgadora Permanente do DER-DF. Às dez horas
do dia cinco de setembro de dois mil e vinte e três, no auditório do Edifício Sede do DER-
DF, no Setor de Administração Municipal, Bloco "C", sob a presidência do Sr. REINALDO
TEIXEIRA VlElRA, tendo como membros o Sr. GILBERTO 

^rU 
rES VERAS e a Sra.

LUciLtA DE FÁTqMA CTNTRA e como Secretário ROGÉP/,O CÉSAR PEREIRA, realiza-
se a 29224 Reunião da Comissão Julgadora Permanente para abertura dos envelopes
contendo as documentaçöes e recebimento dos envelopes contendo as propostas de
preços das empresas participantes da TOMADA DE PREçOS No 002/2023 processo SEI
no 00113-0000846312019-70, que tem por objeto a contratação de empresa para
desenvolvimento de projeto executivo de contenção e execução da recuperação e reforço
estrutural das pontes 101 ,102 e 654 (SISTEMA SIDER-OAE), na DF-003 (EPIA) sobre o
Córrego do Guará, através de procedimentos, critérios e padröes a serem adotados como
os mínimos recomendáveis, para a elaboraçäo de Projeto Executivo de Recuperaçäo e
Reforço de Estrutura de Obra de Arte Especial para o Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, conforme todos os anexos deste edital, com valor
previsto de R$ 1.336.406,65 (Um milhão, trezentos e trinta e seis mil quatrocentos e seis
reais e sessenta e cinco centavos). A Comissão recebe os envelopes numerando-os a
partir do número um. Número Um: CIVIL ENGENHARIA LTDA. representada pelo Sr.
ítta|o WiIKer Corrêa Machado e Número Dois: ARTFLEX ENGENHAR¡A LTDA,
representado pelo Sr. Rafael Lyra Menezes. Foram nomeados, pelos representantes das
empresas, para vistar as documentações, o Sr. lttato W¡lfer Corrêa Machado e o Sr.
Rafael Lyra Menezes. Abertos os envelopes contendo as documentações, as mesmas
são rubricadas e juntadas ao processo. A Comissão consulta a Internet para verificação
do prazo de validade da Certidão Negativa de Débito do INSS e a Certidão de Débitos
Trabalhistas das empresas, estando todas em pleno vigor. Dada à palavra aos
representantes das empresas, os mesmos nada declaram. O resultado da fase de
habilitação da licitação será afixado em quadro de avisos do DER-DF e publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal. Nada mais havendo a tratar, a Comissão dá por
encerrada a reunião, da qual, para constar, eu, Rogério César Pereira, na qualidade de
Secretário da Comissão, lavrei a presente ATA, que após lida e aprovada é assinada pela
Comissão rçsentantes das empresas.

Pres

vretot(-ì
Membro: @
Secretário:

CIVIL:

ARTFLEX:

Brasília, 05 de setembro de 2023
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1. GENERALIDADES 
 
1.1. Este manual tem por objetivo normatizar os procedimentos de cadastramento de empresas e/ou pessoas 

físicas interessadas em participar de licitações no âmbito do DISTRITO FEDERAL – Administração 
Direta, Indireta e Fundações – para execução de obras e serviços de engenharia, de conformidade com o 
Decreto n.º 10.994, de 26 de janeiro de 1988 – Centralização de Registro Cadastral. 

 
1.2. A inscrição na NOVACAP é obrigatória para os interessados que pretendam licitar na modalidade de 

Tomada de Preços, efetuada por órgãos da Administração Direta, Autarquias, Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e Fundações do Distrito Federal. 

 
1.3. O escopo final do cadastro da NOVACAP é o de simplificar as licitações, com conseqüente redução de 

custos, através da emissão de um único documento, o C.R.C – CERTIFICASDO DE REGISTRO 
CADASTRAL – que será emitido pela NOVACAP mediante o procedimento descrito adiante em 
INSTRUÇÕES GERAIS E EXIGÊNCIAS PARA CADASTRAMENTO. 

 
1.4. O C.R.C.  é a síntese da competência do interessado. Por isso, no cadastro, será ele enquadrado em 

grupo e sub-grupo, tendo em vista a sua especialização e classificado por categoria segundo a 
capacidade técnico-financeira, avaliada pelos elementos constantes da documentação apresentada, de 
acordo com as normas e procedimentos constantes deste manual. 

 
1.5. Assim, para as pessoas físicas e/ou jurídicas que possuam o C.R.C. emitido pela NOVACAP a sua 

participação em qualquer licitação, nas modalidades de tomadas de preços e convites, efetuada pelos 
órgãos da Administração Direta, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e 
Fundações do Distrito Federal, se resumirá de forma geral na apresentação do mesmo e da proposta 
especifica para o objeto licitado, dispensando-se o grande número de documentos que são normalmente 
parte integrante e de praxe em tal atividade. 

 
1.6. Deve ficar claro que em caso excepcionais, conforme a natureza, complexidade, raridade ou 

especialidade do objeto a ser licitado, poderão ser exigidos além do C.R.C., documentos 
complementares como prova de competência, capacidade, experiência ou qualidade. 

 
1.7. Como a atividade das pessoas físicas e/ou jurídicas é, essencialmente, dinâmica o dossiê de cada 

detentor do C.R.C. também o deverá ser. Para que isso aconteça, cada cadastrado  na NOVACAP 
deverá encaminhar à mesma qualquer informação que altere o seu Status, no que diz respeito a sua vida 
Jurídico-Fiscal, Econômico-Financeira ou Tecnológico-Material. 

 
1.8. Também serão incorporadas aos dossiês das empresas e/ou pessoas físicas cadastrada na NOVACAP, 

de forma sistemática e habitual, todas as informações prestadas pelos órgãos próprios  de fiscalização, 
no âmbito do Distrito Federal, a respeito do desempenho das mesmas, no cumprimento das condições 
de contrato de cada objeto licitado. 

 
2. INSCRIÇÃO 
 
2.1 A inscrição no registro cadastral da NOVACAP poderá ser requerida a qualquer tempo. 
 
2.2 O interessado poderá requerer a inscrição em mais de um grupo e sub-grupo, desde que para isso 

preencha os requisitos necessários, conforme sua especialização e capacidade técnico-financeira. 
 

2.3 O pedido de inscrição, salvo exigências, será julgado no prazo de 15(quinze) dias úteis contados da data 
do seu recebimento. 
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3. DOCUMENTAÇÃO 

Ao requerer a inscrição o interessado fornecerá documentação relativa a: 

3.1. CAPACIDADE JURÍDICA 
 
3.1.1. Cédula de Identidade, quando se tratar de pessoa física; 

3.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrados, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de 
seus administradores; 

 
3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade Civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 
 

3.1.5. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento, no país; 

 
3.1.6. Os documentos 3.1.2., 3.1.3. e 3.1.4., poderão ser comprovados no caso de firmas individuais e 

sociedades mercantis por certidão simplificada expedida pela Junta Comercial e, no caso de Sociedades 
Civis, por Certidão em breve relato, expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

 
3.2. CAPACIDADE TÉCNICA 
 
3.2.1. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, através da apresentação da certidão de 

registro e quitação pelo respectivo CREA. As empresas estabelecidas em outras praças deverão visar 
suas certidões no CREA-DF. (Resolução 265/79-CREA); 

 
3.2.2. Comprovação de aptidão , através de certidões, ou atestados de acervos técnicos anteriores, no ramo de 

atividade para o qual se pretende o registro, fornecidos por pessoas de direito público ou privado, 
emitidos ou visados pelo respectivo CREA, indicando natureza, volume, quantidade, prazos, local, data 
e outros dados característicos da obra ou serviços realizados, tudo de acordo, com a resolução n.º 317 
de 31 de outubro de 1986 do CONFEA; 

 
3.2.3. Dados capazes de, a critério da NOVACAP, servirem de parâmetros para avaliação da capacidade 

executiva dos interessados, avaliados pelos anexos de “B” a “L” que deverão ser preenchidos. 
 

3.3. IDONEIDADE FINANCEIRA 
 
3.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social que comprovem a boa 

situação da empresa. 
 
3.3.2. Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedido pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou domicílio da pessoa física. 
 

3.4. REGULARIDADE FISCAL 
 

3.4.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro de Contribuintes (CGC). 
 
3.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativos ao 

domicílio ou sede da empresa. 
 

3.4.3. Prova de quitação com a fazenda Federal, Estadual e Municipal; 
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3.4.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
 
3.4.5. Prova de atendimento de obrigação prevista em legislação especial, quando for o caso; 

 
3.4.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
 
3.4.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista(CNDT). Lei nº 12.440/2011. 

 
3.5. As empresas estabelecidas em outras praças poderão se inscrever no registro cadastral da NOVACAP, 

devendo para tanto, anexar à documentação exigida, procuração ou contrato que comprove a existência 
de filial, escritório de representação, procurador ou representante legal, residente no Distrito Federal, 
sendo aceito, somente, os contratos e procurações que estejam, no mínimo, há 06 (seis) meses do 
termino de sua validade. 

 
 

4. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
 

Todos os documentos exigidos para  a inscrição, dos interessados no registro cadastral da NOVACAP 
deverão obedecer aos seguintes critérios; 

  
4.1. Ser apresentados em folha tamanho convencional xerox (216 x 330 mm), mesmo sendo impressos, 

folhetos ou quaisquer outros documentos; 
 
4.2. Todas as folhas deverão estar rubricadas e numeradas, seqüencialmente, a partir da primeira que terá 

sempre o número 001 (um) em cada caderno; 
 

4.3. Deverão estar redigidos em português claro e ser apresentados sem rasuras, emendas ou entrelinhas; 
 

4.4. Ser apresentadas em uma única via, original ou cópia autenticada. A autenticação poderá ser feita, 
mediante cotejo da cópia com o original, pelo próprio servidor a quem o documento deverá ser 
apresentado. A cópia de Certidão ou Documentos autenticados na forma da lei dispensa nova 
conferência com o documento original. 

 
4.5. Ser entregues encadernados, de modo a não conter folhas soltas; 

 
4.6. Os anexos de “A” a  “L” deverão ser preenchidos, nos modelos da NOVACAP, sendo vedado o uso de 

modelos próprios, mesmo que semelhantes; 
 

4.7. Ser agrupados e apresentados em pastas ou cadernos com capas de plásticos nas cores preta, vermelha e 
amarela, conforme o caso, de tamanho convencional para folhas xerox (216 x 330 mm) devendo ter no 
seu centro, a razão social da firma e/ou o nome da pessoa física interessada, de modo a permitir a rápida 
identificação. As pastas deverão ser confeccionadas em ESPIRAL, de modo a permitir, a inclusão de 
novas folhas. 

 
5. ORGANIZAÇÃO DAS PASTAS OU CADERNOS 
 

A documentação para inscrição dos interessados no registro cadastral da NOVACAP, será assim 
organizada: 

 
5.1. PASTA/CADERNO 1 – Na COR PRETA, contendo ordenadamente o anexo “A” mais os 

documentos citados nas alíneas 3.1.1. a 3.1.5, 3.2.1., 3.4.1. a 3.4.6., da documentação. 
 
5.2. PASTA/CADERNO 2 – Na COR VERMELHA, contendo primeiramente os anexos de “B” a “L”, 

excetuando-se o anexo “C”, seqüênciados por todos os atestados e/ou certidões de acervo técnico 
(alíneas 3.2.2. e 3.2.3. da documentação). Este caderno poderá ser substituído em volumes de acordo 
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5.3. PASTA/CADERNO 3 – Na COR AMARELA, contendo o anexo “C” mais os documentos citados 
nas alíneas 3.3.1 e 3.3.2; 

 
5.4. Todo documento complementar que for encaminhado pelo interessado, para ser incluído nas 

pastas/cadernos, deverá estar nas especificações supra e já vir perfurado para ser encadernado, de modo 
a não conter folhas soltas no dossiê do interessado. 

 
6. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC 
 
6.1. Deferido o pedido de inscrição, a NOVACAP fornecerá o CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL – CRC, com validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua expedição. 
 
6.2. O CRC terá numeração seqüencial e será emitido, em duas vidas, destinada a primeira ao interessado, 

contendo obrigatoriamente os seguintes elementos; 
 

6.2.1. Órgão expedidor; 
6.2.2. Número do Certificado; 
6.2.3. Validade; 
6.2.4. Número de Registro; 
6.2.5. Firma ou Razão Social e CGC do Inscrito; 
6.2.6. Endereço completo e telefone do inscrito; 
6.2.7. Ramo de Atividade; 
6.2.8. Capital integralizado; 
6.2.9. Número do registro do CREA; 
6.2.10. Nomes do(s) responsável(eis) legal(is); 
6.2.11. Nomes do(s) representante(s) técnico(s); 
6.2.12. Representação no DF; 
6.2.13. Grupo(s) sub-grupo(s) e categoria(s) em que está habilitado, com o código dos respectivos RTs 

que contribuem com o acervo para habilitação; 
6.2.14. Data da expedição, nome e assinatura do titular expedidor do CRC: 

 
6.3. O pedido de 2ª via do Certificado, será atendido mediante comprovação, pelo interessado, de publicação 

de extravio da primeira via em jornal diário mantida a mesma validade da 1ª via do certificado. 
 
7. RENOVAÇÃO 

 
7.1. O Certificado poderá ser renovado a pedido do interessado, quando o seu prazo de validade estiver 

expirado, desde que para tanto sejam obedecidas as mesmas formalidades exigidas para a inscrição no 
registro cadastral. 

 
7.2. A fim de facilitar o processo de renovação do Certificado, o interessado deverá procurar a NOVACAP, 

com antecedência de 30 (trinta) dias antes do vencimento, para receber o dossiê e as instruções de 
renovação. 

 
7.3. Não será renovado o certificado quando o interessado: 

 
7.3.1. Estiver em atraso com a execução da obra ou serviço, que lhe tenha sido adjudicado; 
7.3.2. Estiver cumprindo pena de suspensão do direito de licitar; 
7.3.3. Houver sido declarado inidoneo. 

 
8. ALTERAÇÕES 

 
8.1. O pedido de alteração no CRC poderá ser requerido a qualquer tempo, mediante as seguintes condições: 
 

8.1.1. Solicitação, por escrito, do interessado indicando a(s) alteração (ões) pleiteada(s); 
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8.1.2. Anexação dos documentos comprobatórios; 
8.1.3. Entrega do original do certificado; 
8.1.4. O novo certificado terá a mesma validade do anterior. 

 
8.2. O cadastrado deverá prestar especial atenção na data de vencimento da certidão de pessoa jurídica 

expedida pelo CREA e as mudanças em seu quadro técnico, em particular ao afastamento de 
profissionais cujos atestados (acervos) tenham gerado condições que possibilitaram seu enquadramento 
em determinada atividade. Como os atestados dos profissionais somam quando eles estão nas empresas, 
também subtraem quando delas se desligam. Assim, qualquer alteração desta ordem deverá ser 
comunicada a NOVACAP, no máximo até 15(quinze) dias úteis após a ocorrência, para que seja feita 
reavaliação do cadastro. Sonegação de informações sobre os afastamentos mencionados, será 
considerada falta grave e implicará nas seguintes sanções ao cadastro, por ato do Presidente da 
NOVACAP. 

 
8.2.1 Suspensão de 30 (trinta) dias, sem poder participar de licitações nos órgãos âmbito  do Distrito 

Federal, a partir da publicação do ato no Diário Oficial, quando a sonegação das informações 
ocorrer pela primeira vez. 

8.2.2 No caso de reincidência de sonegação de informações, a suspensão será pelo prazo de 6 (seis) 
meses, contados a partir do ato publicado no Diário Oficial. 

 
9. CANCELAMENTO 
 
9.1. A inscrição no registro cadastral será cancelada por ato do Presidente da NOVACAP nos casos de: 
 

9.1.1. Falência; 
9.1.2. Concordata; 
9.1.3. Dissolução; 
9.1.4. Liquidação; 
9.1.5. Declaração de Inidoneidade; 
9.1.6. Reincidência de sonegação de informações  por 03 vezes consecutivas. 

 
9.2. A inscrição cancelada poderá ser restabelecida, mediante solicitação fundamentada do interessado à 

NOVACAP que, após analisar o atendimento das exigências da legislação em vigor, submeterá o 
assunto a Diretoria Colegiada. 

 
10. RECURSO 

 
10.1. Do indeferimento do pedido de inscrição no registro cadastral, sua alteração ou cancelamento do pedido 

de inscrição, cabe recurso no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 
 
10.2. O recurso será dirigido à NOVACAP, que poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5(cinco) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. Neste caso, a decisão deverá ser 
proferida dentro do prazo de 5(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso. 

 
10.3. Findo o prazo estabelecido no artigo anterior, sem que haja recurso, a documentação referente ao 

pedido de inscrição ficará a disposição do interessado, pelo prazo de 30(trinta) dias corridos, após o 
qual será eliminada. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
11.1. Deverá ser permitida pelo interessado, inspeção, em suas instalações ou equipamentos relacionados com 

o pedido de inscrição, quando solicitada pela NOVACAP. 
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11.2. A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas com a NOVACAP ou com qualquer 
órgão do Complexo Administrativo do GDF, que utiliza o CRC, será anotada no respectivo registro 
cadastral. Para tanto, esses órgãos deverão enviar por escrito à NOVACAP tais informações. 

 
11.3. As empresas estabelecidas em outras praças deverão entregar a documentação à NOVACAP por 

intermédio do representante ou procurador no DF 
 

11.4. Quando do recebimento do Certificado, em qualquer hipótese, o interessado pagará à NOVACAP a 
quantia estipulada pela Administração. 

 
X.X.X.X.X.X.X.X.X.X. 
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II 
ATIVIDADES 

DEFINIÇÕES E COMENTÁRIOS 
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1. OBJETIVOS 
 

Com a finalidade de simplificar o enquadramento do(s) interessado(s) no cadastro da 
NOVACAP, foram as atividades (Terraplanagem, Pavimentação, etc.) ordenadas em grupos, divididos a saber: 
 
1.1. GRUPO 1 – PROJETOS DE OBRAS PÚBLICAS E EDIFICAÇÕES 
1.2. GRUPO 2 – SERVIÇOS AUXILIARES 
1.3. GRUPO 3 – OBRAS CIVIS E ESPECIAIS 

 
2. CONDIÇÕES DE EQUADRAMENTO 
 
2.1. GRUPO 1 -  Pelas suas peculiaridades, não estão seus sub-grupos divididos em categorias. Exige-se 

do(s) interessado(s) a apresentação de Currículos dos seus responsáveis técnicos, comprovados através 
de atestado de acervos técnicos ou declaração de órgãos oficiais, para cada atividade específica, 
obedecendo as regulamentações dos órgãos oficiais de classe. 

 
2.1.1 SUB-GRUPO 1.18 – IMPACTO AMBIENTAL, o qual será totalmente subsidiado por documentos 

expedidos ou visados pelo IBAMA. 
 

2.2. GRUPO 2 – Também, seus sub-grupos não estão divididos em categorias e exige-se para cada 
atividade a apresentação de documentos comprobatórios(Acervos Técnicos). No entanto, cabe aqui, 
definir exatamente suas atividades: 

 
2.2.1. SUB-GRUPO 2.1 – TOPOGRAFIA E CADASTRAMENTO 
 

Levantamentos plani-altimétricos, lançamento de greides de ruas, avenidas e outros logradouros 
públicos, locação de edificações, obras de arte e assemelhados, translação de RN’s e outros marcos; 
amarração de obras de arte, edificações ou acidentes geográficos e marcos pré - fixados, localização de 
limites e divisas; medição de áreas, elaboração de plantas e planilhas de cálculo; levantamentos 
geodésicos, levantamentos aerofotogramétricos com suas  respectivas interpretações e  conclusões. 

 
2.2.2. SUB-GRUPO 2.2. – TECNOLOGIA DE SOLOS 
 

Fundações de todos os tipos; cortinas atirantadas; escoramento de escavações; drenagem profunda; 
contenção de encostas; controle de recalque das fundações; sondagens, análise e classificação dos solos; 
provas de carga das fundações. 

 
2.2.3. SUB-GRUPO 2.3 – TECNOLOGIA DE PAVIMENTAÇÃO 
 

Ensaios e controle de laboratórios para determinação da capacidade de suporte dos materiais em sub-
bases e bases dos pavimentos; estudos de jazidas; sub-bases e bases em solo/cimento,  plasticidade e 
graus de compactação de sub-leitos, sub-bases, ensaios e controle dos agregados em pavimentos 
flexíveis e rígidos, ensaios e controle dos materiais betuminoso usados nos pavimentos flexíveis, 
controle de granulometria, teor de betume fluência, temperatura e grau de compactação do C.B.U.Q., 
pré-misturado a frio e tratamento superficiais, controle de qualidade do cimento, resistência e cura dos 
pavimentos rígidos. Em resumo: tudo que diga  respeito aos parâmetros geralmente aceitos como 
definidores da quantidade final dos pavimentos. 

 
2.2.4. SUB-GRUPO 2.4 – TECNOLOGIA DE CONCRETO 
 

Ensaios para controle de cimento, agregados, agregados miúdos e aços utilizados em concreto armado; 
elaboração em laboratório de dosagens para atender características pré-determinadas. Ensaios de 
resistência a compressão e cisalhamento em corpos de prova; controle de obras de fator água/cimento e 
qualidade dos agregados; empregos e controle de processos especiais de cura do concreto; ensaios        e 
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 resultados do uso de aditivos específicos, acompanhamento e controle das emendas dos aços usados nas 
estruturas; conferência de formas e ferros em grandes estruturas; elaboração e acompanhamento de 
planos de concretagem; acompanhamento e controle de protensão e ancoragem dos cabos, 
esclerometria, recuperação das estruturas em concreto emissão de laudo sobre estabilidade das 
estruturas. 

 
2.3. GRUPO 3 – Os sub-grupos abaixo descritos e definidos, também não estão divididos em categorias. 

Exige-se a apresentação de acervos técnicos específicos e comprobatórios. 
 
2.3.1. SUB-GRUPO 3.3 – SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
 

É a soma de três tipos distintos de serviços: sinalização horizontal, sinalização vertical e sinalização 
semafórica. No primeiro tipo são empregado tintas especiais de alta resistência a abrasão e 
equipamentos específicos. No segundo, placas metálicas fixadas em suporte de concreto, argamassa 
armada, madeira ou metal. 

 
2.3.2. SUB-GRUPO 3.16 – PLACARES ELETRÔNICOS E LUMINOSOS 

 
Fabricação e instalação de placares eletro-eletrônicos para praças esportivas em suas diversas 
modalidades e também aquelas especializadas em luminosos tipo néon. 

 
2.3.3. SUB-GRUPO 3.17  - PISOS EM PEDRA, MÁRMORES E GRANITOS 
 

Fabricação e instalação de pisos e revestimentos em rochas naturais com mármores, granitos, ardósia, 
arenitos e quartzitos. 

 
2.3.4. SUB-GRUPO 3.18 – CERCAS E ALAMBRADOS 
 

Instalação de cercas e alambrados em fios ou telas de arame trançado e/ou soldado. As estruturas de 
vedação poderão ser fixadas em suportes de metal, concreto ou madeira. 
 

2.3.5. SUB-GRUPO 3.19 – CORTINA E CARPETE 
 

Fabricação e/ou instalação de cortinas, tapetes, carpetes e revestimento para parede. A atividade é 
normalmente exercida por especialistas em decorações de interiores. 

 
2.3.6. SUB-GRUPO 3.20 – INSTALAÇÕES DE MADEIRAS 
 

Serviço de marcenaria e instalações de armários embutidos, bancada sob pia, cozinhas, estantes, 
esquadrias, revestimentos em lambris, etc. 

 
2.3.7. SUB-GRUPO 3.21 – INSTALAÇÕES EM ACRÍLICO 
 

Fornecimento e instalação de revestimentos para pisos, paredes e objetos em materiais acrílicos bem 
como, estruturas, artefatos e objetos em fibra de vidro. 

 
2.3.8. SUB-GRUPO 3.22 – TETOS E DIVISÓRIAS 
 

Fornecimento e instalação de tetos e divisórias de fabricação industrial em série. A comprovação da 
especialidade poderá ser feita através de prova de direito de comercialização de marca registrada. 

 
2.3.9. SUB-GRUPO 3.23 – VIDROS E VITRAIS 
 

O sub-grupo engloba as atividades ditas de vidraçaria. Por se tratar de atividade assaz conhecida não 
julgamos necessário acrescentar nenhum outro comentário. 
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2.3.10. SUB-GRUPO 3.24 – GESSO 
 

Fabricação de artefatos e instalações em gesso. 
 

2.3.11. SUB-GRUPO 3.25 – OBRAS ESPECIAIS 
 

Neste sub-grupo estão enquadradas todas as empresas especializadas em saneamento básico: redes de 
água, esgoto e energia elétrica pública de alta e baixa tensão. Apresentar atestados específicos. 

 
2.3.12. SUB-GRUPO 3.26 – SERVIÇOS ESPECIAIS 
 

Instalações complementares de obras, tais como: transporte vertical, telecomunicações, sistema de 
alarme, lavanderias, cozinhas, câmaras frigoríficas, energia de emergência, instalação de pára-raios, 
aquecimento solar, sonorização, pontes rolantes, circuitos fechados de TV,  palcos, gases diversos, 
dispositivos eletro-hidro-pneumáticos, perfuração de poços e túneis, restaurações em edificações 
históricas, demolições controladas com implosões e montagem eletromecânica. 

 
2.3.13. OBSERVAÇÕES 
 

Para concluir esta explanação esclarecemos que para os sub-grupos 3.13, 3.15, 3.16, 3.19, 3.20, 3.21, 
3.22, 3.23 e 3.24 os Atestados de Comprovação de Capacidade Técnica não terão que ser 
obrigatoriamente visados pelo CREA e nem se exigirá que a empresa disponha de RT inscrito no 
mesmo. 
Por outro lado os quantitativo, determinados nas planilhas são meramente parâmetros de referência 
podendo ser admitidos números com aproximação de mais ou menos 10,00%. 

 
3. Para os demais sub-grupos que compõem o grupo 3 foram elaboradas planilhas com os seguintes 

parâmetros de enquadramento: 
 

3.1. CATEGORIA 
 

Capacidade operacional de empresa. Via de regra os sub-grupos estão divididos em 05(cinco), a saber 
A, B, C, D e E. 

 
3.2. CAPITAL INTEGRALIZADO 
 

Valor em moeda corrente do Brasil, discriminado no Contrato Social da empresa e suas respectivas 
alterações, convertido em U.P.D.F., tomando-se como base a data do respectivo registro na Junta 
Comercial. 

 
3.3. CAPACIDADE TÉCNICA 
 

É a soma dos recursos técnicos da empresa, através dos Acervos de seus Responsáveis Técnicos, em 
determinada atividade, e de seus equipamentos mínimos existentes e disponíveis, assim definidos: 

 
3.4. ACERVO TÉCNICO 
 

É a experiência adquirida pelos profissionais da empresa, através das áreas de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, compatíveis com as suas atribuições, desde que anotada a responsabilidade técnica nos 
Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. O Acervo Técnico de uma Pessoa 
Jurídica variará em função de alteração do Acervo Técnico de seu quadro de profissionais e Consultores 
técnicos. O quadro de profissionais deverá ser comprovado através de Certidão de Registro de Pessoas 
Jurídicas ou visto do CREA sob cuja jurisdição a obra ou serviço deva ser executado. 
 

 

NOVACAP 
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As certidões ou Atestados de Acervos Técnicos deverão, conforme o caso, ser expedidos ou visados 
pelos CREAS do local onde as obras ou serviços foram executados. 

 
3.5. EQUIPAMENTO MÍNIMO DISPONÍVEL 
 

Todo equipamento indispensável à execução de determinado volume de obras ou serviços 
especializados. 

 
 

X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X. 
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III 
PLANILHA DE ENQUADRAMENTO 
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IV 
ANEXOS DE 

“A” A “L” 
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Brasília,                  de                                       de   199      . 
 
 
 
A 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL – NOVACAP 
SETOR DE ÁREAS PÚBLICAS – LOTE “B” 
 
71.200 / BRASÍLIA / DF 
 
  A  ___________________________________________________________________ 
                                                                                                     (empresa ou conjunto de empresas) 
 

com sede a ________________________________________________________________________ 
 
Cidade de ________________________________Estado de ________________________________ 
 
Neste ato representada por seu ________________________________________________________ 
                                                                                                                                              (cargo) 

 
                                                                                                     (NOME) 
 

que subscreve a presente, vem solicitar a sua inscrição no Cadastro  da  NOVACAP. 
 
  Para tal fim, anexa a presente as informações e documentos solicitados nas normas de  

Cadastramento e declara expressamente que: 

 
  a – submete-se integralmente as condições das referidas Normas;  
 
  b – garante total veracidade e correção pela documentação e informações 
apresentadas; e 
 
  c – concorda em prestar informações complementares, se, e quando solicitadas pela 
NOVACAP. 

 
Atenciosamente; 
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N     NOME DA EMPRESA 
 
2 

 
 
 
 
                  PROJETOS DE OBRAS PÚBLICAS E EDIFICAÇÕES 
 
       1.1           PROJETOS VIÁRIOS E URBANíSTICOS   3.14 ESTRUTURA METÁLICA                                                              

       1.2         PROJETOS ARQUITETÔNICOS    3.15 ESQUADRIA METÁLICAS 

       1.3          PROJETOS DE PAISAGISMO    3.16 PLACARES ELETRÔNICOS E LUMINOSOS 

       1.4          PROJETOS DE FUNDAÇÕES    3.17     PISOS EM PEDRA, MÁMORES E GRANITO 

       1.5          PROJETOS DE TERRAPLANAGEM   3.18 CERCAS E ALAMBRADOS 

       1.6         PROJETOS DE DRENAGEM    3.19 CORTINAS E CARPETES 

       1.7          PROJETOS ESTRUTURAIS    3.20 INSTALAÇÕES EM MADEIRA 

       1.8          PROJETOS DE INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIOS 3.21 INST. EM ACRÍLICO E FIBRA DE VIDRO 

       1.9          PROJETOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  3.22 TETOS E DIVISÓRIAS 

       1.10         PROJETOS INST. DE PROT. C/ INCÊNDIO E PÂNICO 3.23 VIDROS E VITRAIS 

       1.11         PROJETOS DE INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO         3.24 GESSO 

       1.12         PROJETOS DE INSTALAÇÕES ESPECIAIS   3.25 OBRAS ES PECIAIS 

       1.13         PROJETOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL   3.26 SERVIÇOS ESPECIAIS 

       1.14         ESPECIFICAÇÕES     3.27 INST. MANUT. DE SIST. DE PROT. C/INC. E PAN. 

       1.15         ORÇAMENTOS E CUSTOS     3.28 INST. DE SIT. DE AR COM. CENTRAL 

       1.16         PROGRAMAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO   3.29 MANUT. DE SIST. DE AR COM. CENTRAL 

       1.17         PROGRAMAÇÃO FÍSICO/FINANCEIRA   3.30 PEQUENAS OBRAS 

1.18 IMPACTO AMBIENTAL 

 
 
             SERVIÇOS AUXILIARES 

2.1 TOPOGRAFIA E CADASTRO 

2.2 TECNOLOGIA DE SOLOS 

2.3 TECNOLOGIA DE PAVIMENTAÇÃO 

2.4 TECNOLOGIA DE CONCRETO   

 
 

             OBRAS CIVIS E ESPECIAIS 
 
3.1 TERRAPLANAGEM 

3.2 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

3.3 SINALIZAÇÃO VIÁRIA 

3.4 MEIOS – FIOS E PASSEIOS 

3.5 BLOCOS DE CONCRETO INTERTRAVADOS 

3.6 AJARDINAMENTO 

3.7 ÁGUAS PLUVIAIS 

3.8 OBRAS DE ARTE CORRENTES 

3.9 OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 

3.10 EDIFICAÇÕES 

3.11 INSTALAÇÕES PREDIAIS 

3.12 IMPERMEABILIZAÇÃO 

3.13          PINTURA 

         ASSINALAR COM “X” O(S) GRUPO(S) SUBGRUPO(S) PARA O(S) QUAL(IS) A EMPRESA SE HABILITA,(ESPECIFICAR OS 

SUBGRUPOS ADICIONAIS SE FOR O CASO: 

3 

NOVACAP 

1 

2 

3 
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                 FILIAIS / ENDEREÇO                                                           UF                                                               RESPONSÁVEIS PRINCIPAIS 

 
 
 

NOVACAP 

        DATA 
 
 
____/______/_____ 

1 

             RAZÃO SOCIAL                                                                                                             CAPITAL REGISTRADO 2 3 

               ENDEREÇO/TELEFONE                                                                                               CAPITAL INTEGRALIZADO 4 5 

          CIDADE/CEP                                                                  UF                       NOME DO PRINCIPAL RESPONSÁVEL 6 7 8 

          ÓRGÃO DE REGISTRO/EMPRESA                                  Nº DO REGISTRO                       DATA DO  REGISTRO                      Nº DO CNPJ 9 10 11 12 

            RESPONSÁVEIS TÉCNICOS                                      PROFISSÃO                                                            ÓRGÃO DE                       NÚMERO  
                                                                                                                                                                                      REGISTRO                       DO                         
                                                                                                                                                                                                                                 REGISTRO 

            DIRETORES OU SÓCIOS GERENTES                                       CARGO                                                                    PROFISSÃO 13 14 15 

16 17 18 19 

20 21 22 



      
                                                                                                                                                                                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PESSOAL PERMANENTE DE NÍVEL 
SUPERIOR 
ANEXO D 
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            RELAÇÃO NOMINAL                                               DATA DE EMISSÃO                                                       PROFISSÃO 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOVACAP 

          NOME DA EMPRESA 

        DATA 
 
___/___/___ 

1                 

2 

3 4 5 

        OBS.: ESTE FORMULÁRIO NÃO DEVERÁ SER PREENCHIDO PELAS EMPRESAS QUE FOREM SE INSCREVER  NO GRUPO 3(TRÊS). 6 

            ASSINATURA                                                                                                       VISTO 
 
 
 
_____________________________________________________________         ______________________________________________________________ 

7 8 



      
                                                                                                                                                                                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PESSOAL, CONSULTOR OU EVENTUAL 
 

ANEXO E 
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        RELAÇÃO NOMINAL                                                                                                                 QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOVACAP 

        NOME DA EMPRESA 

        DATA 
 
___/___/___ 

1                 

2 

3 

        OBS.: ESTE FORMULÁRIO NÃO DEVERÁ SER PREENCHIDO PELAS EMPRESAS QUE FOREM SE INSCREVER  NO GRUPO 3(TRÊS). 6 

        ASSINATURA                                                                                                       VISTO 
 
 
 
_____________________________________________________________         ______________________________________________________________ 

7 8 

4 



 
      
                                                                                                                                                                                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PESSOAL TÉCNICO ADIMINISTRATIVO 
 

ANEXO F 
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        DESCRIMINAÇÃO POR CATEGORIA FUNCIONAL                                                                     NÚMEROS DE EMPREGADOS PERMANENTES  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOVACAP 

        NOME DA EMPRESA 

        DATA 
 
___/___/___ 

1                 

2 

3 

        OBS.: ESTE FORMULÁRIO NÃO DEVERÁ SER PREENCHIDO PELAS EMPRESAS QUE FOREM SE INSCREVER  NO GRUPO 3(TRÊS). 6 

        ASSINATURA                                                                                                       VISTO 
 
 
 
_____________________________________________________________         ______________________________________________________________ 

7 8 

4 



      
                                                                                                                                                                                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CURRICULUM VITAE 
 

ANEXO G 
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DESCREVER SUSCINTAMENTE O ACERVO TÉCNICO, ESPECIFICANDO O LOCAL, O TEMPO DE PARTICIPAÇÃO, A FUNÇÃO E A EMPRESA,  
RELACIONAR OS PRINCIPAIS TRABALHOS PUBLICADOS E CURSOS EFETUADOS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOVACAP 

        NOME DA EMPRESA 

        DATA 
 
___/___/___ 

1                 

2 

8 

        OBS.: ESTE FORMULÁRIO NÃO DEVERÁ SER PREENCHIDO PELAS EMPRESAS QUE FOREM SE INSCREVER  NO GRUPO 3(TRÊS). 9 

           ASSINATURA                                                                                                        VISTO 
 
 
 
_____________________________________________________________         ______________________________________________________________ 

10    11 

        NOME DO PROFISSIONAL                                                                             CARGO OCUPADO 

          FORMAÇÃO PROFISSIONAL                              ESTABELECIMENTO DE ENSINO                                 CONCURSO ANO 

3 4 

5 6 7 



      
                                                                                                                                                                                                                                 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
 

ANEXO H 
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ASSINALAR COM “X” O(S) SUBITENS EM QUE O PROFISSIONAL E HABILITADO, ESPECIFICAR SUBITENS ADICIONAIS SE FOR O CASO.. 
 
 
 
 
 

1. PROJETOS DE OBRAS PÚBLICAS DE EDIFICAÇÕES 
 
 
1.1 PROJETOS VIÁRIOS 

 
1.2 PROJETOS ARQUITETÔNICOS 

 
1.3 PROJETOS DE  PAISAGISMO 

 
1.4 PROJETOS DE FUNDAÇÕES 

 
1.5 PROJETOS DE TERRAPLANAGEM 

 
1.6 PROJETOS DE DRENAGEM 

 
1.7 PROJETOS DE ESTRUTURA 

 
1.8 PROJETOS DE INSTALAÇÃO HIDRO-SANITÁRIAS 

 
1.9 PROJETOS DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

 
1.10 PROJETOS DE INSTALAÇÃO CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO 

 
1.11 PROJETOS DE AR CONDIONADO 

 
1.13     PROJETOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL 

 
1.14      ESPECIFICAÇÕES 

 
1.15     ORÇAMENTOS E CUSTOS 

 
1.16     PROGRAMAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO 

 
1.17     PROGRAMAÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA 

 
 
 
 
 

NOVACAP 

        NOME DA EMPRESA                                                                                       PERMANENTE 

        DATA 
 
___/___/___ 

1                 

2 

6 

        OBS.: ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER PREENCHIDO PELAS EMPRESAS QUE FOREM SE INSCREVER  NO GRUPO 1(UM). 7 

         ASSINATURA  DO PROFISSIONAL                                                                 VISTO 
 
 
 
_____________________________________________________________         ______________________________________________________________ 

8    9 

        NOME DO PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR                                       CONSULTOR, E/OU EVENTUAL 3 5 

4 



 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

Ad Judicia, Ad Negocia, et Extra 

OUTORGANTE: ARTFLEX ENGENHARIA LTDA, nome fantasia ARTFLEX, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n° 37.073.624/0001-49, com sede no endereço ST SOPI, Conjunto C, Lote 12, 

Núcleo Bandeirante, Brasília – DF, CEP: 71.705-523, por seu(ua) representante legal JOSÉ ALBERES DO 

NASCIMENTO LIMA, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob nº 235.924.038-26, e CI 

8.960.164, domiciliado nesta capital federal. 

OUTORGADOS: JONATHAN DIAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica, inscrita 

no CNPJ 46.649.926/0001-03, estabelecida em Setor comercial Sul, Quadra 2, Bloco C, Lote 104, Sala 314, 

Edifício Goiás, Brasília – DF. CEP: 7.0317-900, na pessoa dos advogados, JONATHAN DIAS 

EVANGELISTA, brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o nº 68.401 e HELDER BRAZ ALCÂNTARA, 

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MS sob nº 27.988 

PODERES: São conferidos os poderes da cláusula ad judicia, ad negocia et extra, para defender os 

interesses e direitos do outorgante perante qualquer juízo, instância, tribunal, repartição pública, 

autarquia, entidade paraestatal, delegacia, propondo ação competente em que o outorgante seja autor, 

reclamante, réu, reclamado, intervir, interessado ou requerido, podendo reclamar, conciliar, desistir, 

renunciar a direito, fazer acordo, recorrer, receber e dar quitação, sacar ou transferir, para si ou para 

outrem, confessar, firmar compromissos, prestar declarações, bem como substabelecer esta para outrem, 

com ou sem reservas de iguais poderes, se assim lhe convier, e praticar todos os atos necessários para o 

bom e fiel desempenho deste mandato, e especialmente para atuar na defesa de seus interesses. 

Brasília – DF, 20 de setembro de 2023. 

 

 

________________________________________________________________________ 

OUTORGANTE 

 

 

 

RAFAEL LYRA 
MENEZES:01110363486

Assinado de forma digital por 
RAFAEL LYRA 
MENEZES:01110363486 
Dados: 2023.09.20 17:05:40 -03'00'



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO DO DISTRITO FEDERAL

CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO DE NOTAS, REGISTRO CIVIL, TÍTULOS E DOCUMENTOS, 
 PROTESTO DE TÍTULOS E PESSOAS JURÍDICAS DO DISTRITO FEDERAL

HERCULES ALEXANDRE DA COSTA BENÍCIO – TABELIÃO E OFICIAL DE REGISTRO
CNPJ: 23.146.837/0001-49         CF/DF: 07.735.479/001-12

Av. Central, AE 19, Lts C, D e E, Ljs 01 e 02, Núcleo Bandeirante/DF. CEP 71.710-585
Fone: (61) 3386.0886     e-mail: cartnbdf@gmail.com

 LIVRO Nº: 4240                                FOLHA Nº : 088

CERTIFICO  a  pedido  de  parte  interessada,  que  revendo  os  Livros 
existentes  neste  Ofício,  deles  no  de  nº  4240,  à(s)  Fl(s).  088/089, 
encontrei lavrado o seguinte Teor:
Procuração bastante que faz: ARTFLEX ENGENHARIA EIRELI EPP, na forma 
abaixo:

SAIBAM  quantos  este público instrumento  de PROCURAÇÃO  virem  que aos 
dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte (18/09/2020), nesta Região Administrativa do Núcleo 
Bandeirante,  Distrito  Federal,  em  Cartório,  perante  mim,  escrevente,  compareceu  como  outorgante  ARTFLEX 
ENGENHARIA  EIRELI  EPP,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  com  sede  na  SOPI,  Conjunto  C,  Lote  12,  Núcleo 
Bandeirante,  Brasília,  Distrito  Federal,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  número  37.073.624/0001-49,  com  seus  atos 
constitutivos  devidamente  registrados  na  Junta  Comercial  do  Distrito  Federal,  em  25/02/1992,  sob  o  NIRE 
5360002782-5, neste ato representada por seu titular: JOSE ALBERES DO NASCIMENTO LIMA, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da CI nº 041152307173 MEX/PE e do CPF/MF n.º 235.924.038-26, residente e domiciliado na 
SOPI,  Conjunto  C,  Lote  12,  Núcleo  Bandeirante,  Brasília,  Distrito  Federal.  A  comparecente  foi  reconhecida  e 
identificada por  mim  pelo  documento que me foi  apresentado,  e  de  cuja capacidade jurídica  dou fé.  E,  por  ela,  na 
forma como se apresenta, me foi dito que, por este instrumento público, nomeia e constitui seu bastante procurador 
RAFAEL LYRA MENEZES,  brasileiro,  casado, engenheiro,  portador  da CI  nº 6.290.950 SDS/PE  e do CPF/MF n.º 
011.103.634-86, residente e domiciliado no SHIS, QL 16, Conjunto 01, Casa 03, Lago Sul, Brasília, Distrito Federal, a 
quem confere amplos e especiais poderes para: 01)- representá-la perante as Repartições Públicas, Administrativas, 
Autárquicas  e  Cartórios  em  geral,  Repartições  Públicas  Federais,  Estaduais,  Municipais,  seus  Departamentos  e 
Secretarias,  Pessoas  Físicas  e  Jurídicas,  de  direito  público  ou  privado,  Sociedade  de  Economia  Mista,  Estatais, 
Paraestatais, Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal e outros Estados, Receita Federal do Brasil e 
da Previdência  Social,  Instituto  Nacional  da Seguridade Nacional  -  INSS,  Secretarias  da Receita  Federal  do  Brasil, 
Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional,  Secretaria  de  Fazenda  e  Planejamento  do  Distrito  Federal,  DF-Legal,  a 
DOT (Delegacia de Ordem Tributária), Secretaria de Segurança Pública, Secretaria da Receita Federal, Secretaria 
do Estado da Fazenda do GDF e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Secretaria de Fazenda e Planejamento do 
Distrito Federal, Secretaria de Economia do Distrito Federal, Administração Regional de Brasília, DOR - Delegacia da 
Ordem  Tributária,  Receita  Federal  do  Brasil,  suas  Delegacias  e  Secretarias,  Ministérios,  Delegacia  Regional  do 
Trabalho, Sindicatos, Comércio e Industria, Administrações Regionais, Companhias de água, esgoto, energia elétrica, 
Luz e Companhias telefônicas em geral, CEB, CAESB, OI, BRASIL TELECOM, GVT, NET, SKY, TIM, CLARO, VIVO, 
TELEBRÁS,  CREA,  DLFO,  PREVIDÊNCIA  SOCIAL,  INSTITUTO  NACIONAL  SEGURO  SOCIAL  -  INSS/IAPAS, 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, SEDUMA, INCRA, IBAMA, FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO 
FEDERAL E/OU OUTRAS, Autoridade Certificadora no âmbito da ICP-Brasil (Serasa AC) e a ICP-Brasil, MINISTÉRIO 
DA  DEFESA,  MARINHA  DO  BRASIL,  podendo  alegar  e  assinar  o  que  for  preciso,  juntar,  apresentar  e  retirar 
documentos, requerer 2º via de documentos fiscais, prestar esclarecimentos sob débitos e créditos fiscais referente 
IRPJ/IRPF,  realizar  pagamentos,  requerer  certidões  de  débitos  de  qualquer  órgão,  repartição  pública  ou  privada, 
requerer  parcelamentos  de  débitos,  solicitar  senha  eletrônica,  apresentar  e  assinar  quaisquer  guias,  requerer 
certidões,  alváras  diversos  e  demais  autorizações,  promover  e  efetuar  alterações  contratuais  na  Junta  Comercial, 
abrir, acompanhar e dar andamento a processos, pedir vistas, cumprir exigências, tomar ciência de despachos, pagar 
e/ou  receber  importâncias,  se  a  que  título  for,  dar  e  aceitar  recibos  e  quitações,  comprar  e  vender  mercadorias  e 
equipamentos  do  ramo  da  firma,  assinar  documentos  fiscais  e  faturas,  assinar  borderaux,  admitir  e/ou  demitir 
empregados,  assinar  e  ou  dar  baixa  em  Carteira  de  Trabalho,  fixar  ordenados  e  atribuições,  promover  e  efetuar 
alteração  de  anotações  em  carteiras  de  trabalho,  nomear  prepostos  junto  a  DELEGACIA  DO  TRABALHO  E  OU 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO; 02)- representá-la perante os Bancos e estabelecimentos de crédito em 
geral,  inclusive  os  Bancos:  BANCO  SANTANDER  S/A,  BANCO  DO  BRASIL  S/A,  CEF  -  CAIXA  ECONÔMICA 
FEDERAL,  BANCO  DE  BRASILIA  -  BRB,  BANCO  ITAU  S/A,  HSBC  BANK  BRASIL  S.A  -  BANCO  MÚLTIPLO, 
BANCO BRADESCO S/A, BANCO CITIBANK S/A,  SICOOB, E OUTRAS  INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS  inclusive 
as integrantes do SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO, podendo, abrir, movimentar, regularizar e/ou encerrar 
contas corrente, poupança,  contas especiais e quaisquer outras,  emitir,  assinar,  endossar e descontar cheques, 
solicitar saldos e extratos, requerer e receber talões de cheques, fazer depósitos, retiradas, resgate, efetuar saques, 
fazer  aplicações,  financiamentos  e  investimentos  de  qualquer  natureza,  autorizar  cobranças,  autorizar  débitos  em 
conta,  sustar  e  contra-ordenar  cheques,  baixa  e  cancelar  cheques,  retirar  cheques  devolvidos,  requerer 
microfilmagem,  requerer  e  receber  cartões  eletrônicos  e/ou  magnéticos,  bloquear  e/ou  desbloquear  cartões 
eletrônicos e/ou magnéticos, cadastrar e/ou alterar senhas, efetuar transferencias e/ou pagamento por qualquer meio, 
movimentar  conta  com  cartão  eletrônico  e/ou  magnético,  Internet,  assinar  contratos,  distratos,  aditivos,  acordar, 
discordar  de  cláusulas,  valores,  prazos  e  condições,  negociar  e  renegociar  débitos,  dívidas  e  o  que  for  preciso, 
assinando  requerendo o que for necessário,  juntar e retirar documentos, prestar declarações, fazer cadastros e/ou 
recadastramentos,  apresentar  provas,  cumprir  exigências,  preencher  e  assinar  guias,  formulários,  requerimentos, 
termos  e  demais  documentos  necessários,  alegar,  concordar,  discordar,  fazer  acordos,  transigir,  desistir,  tratar  de 
todos  e  quaisquer  assuntos  relacionados  com  a regularização  de  contas,  requerer  contrair  e  efetuar  empréstimo  e 
financiamento, promover e efetuar remessas de numerários a favor da outorgante, inclusive para o exterior, promover 
e efetuar aplicações, investimentos no mercado financeiro, bolsas de valores e títulos imobiliários, subscrever ações, 
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endossar  e  assinar  cautelas,  receber  dividendos,  bonificações,  rendimentos  e  demais  vantagens;  03)-  gerir  e 
administrar e adquirir bens imóveis, locar, sub-locar, assinar contratos, distratos e aditivos contratuais de locação, 
ajustar  preços,  prazos,  cláusulas  e  condições,  receber  alugueis,  contratar  e/ou  despejar  inquilinos,  representar  a 
outorgante junto a CONDOMÍNIOS, podendo, participar de reuniões e assembléias, votar e ser votado, eleger e ser 
eleito,  nomear  e  ou  demitir  síndicos,  assinar  livros  e  atas  de  Reuniões,  deliberar  sobre  propostas  apresentadas, 
concordar, discordar, transigir,  recorrer,  peticionar, prestar  declarações e informações, pagar taxas e emolumentos, 
inclusive taxas extras, dar e aceitar recibos e quitações; construir e/ou reformar, requerer, receber e assinar plantas e 
projetos,  promover  registros  e  averbações;  dar  e  aceitar  recibos  e  quitações,  assinar  a  competente  escritura  de 
compra e venda e contratos necessários, com as cláusulas e solenidades de estilo, receber domínio, direito, ação e 
posse,  aceitar  características,  limites  e  confrontações  dos  imóveis,  pagar  taxas  e  impostos  necessários,  promover 
registros,  averbações,  re-ratificações,  requerer,  alegar  e  assinar  o  que  for  preciso,  juntar,  apresentar  e  retirar 
documentos,  apresentar  e  assinar  quaisquer  guias,  requerer  certidões  e  demais  autorizações,  abrir,  acompanhar  e 
dar  andamento  a  processos,  pedir  vistas,  cumprir  exigências,  tomar  ciência  de  despachos,  pagar  taxas,  impostos, 
custas,  prestações,  emolumentos  e  demais  tributos,  aceitar  e  assinar  escritura  definitiva;  04)-  constituir  e/ou 
destituir  advogados  com  os  poderes  da  cláusula  AD-JUDICIA,  AD-NEGOTIA  e  ET  EXTRA  e  os  mais 
necessários,  perante  qualquer  INSTÂNCIA,  FORO  ou  TRIBUNAL,  em  Juízo  ou  fora  dele,  para  ampla  defesa  de 
todos  os  direitos  e  interesses  da  outorgante  em  todos  os  pleitos  de  qualquer  natureza,  sejam  cíveis,  comerciais, 
criminais ou trabalhistas, que seja autor, réu, assistente, opoente, reclamante ou reclamado, podendo, receber citação 
inicial, variar e desistir de ações, confessar, reconhecer a procedência do pedido, renunciar ao direito sobre qual se 
funda  a  ação,  receber  e  dar  quitação,  podendo  requerer  e  receber  alvará  judicial,  transigir,  desistir,  firmar 
compromissos,  recorrer,  fazer  justificações,  notificações,  interpelação  que  julgar  convenientes;  05)-  para  tratar  de 
assuntos  relacionados  com  a  aquisição,  regularização  e  documentação  de  veículos,  em  nome  da  outorgante, 
representá-la  especialmente  junto  ao  DETRAN,  CONTRAN,  CPE,  DNER/DNIT,  DER,  DELEGACIAS  EM  GERAL, 
DFTRANS,  DELEGACIA  DE  ROUBOS  E  FURTOS  DE  VEÍCULOS-DRFV,  POLÍCIA  RODOVIÁRIA  FEDERAL, 
DVA-DEPÓSITO  DE  VEÍCULOS  APREENDIDOS,  INSPETORIAS  DE  TRÂNSITO,  Seguradoras  em  geral,  e  onde 
com esta se apresentar e necessário for, preencher e assinar guias, formulários, requerimentos, regularizar  veículo, 
se  for  necessário,  registrar  a  propriedade  de  veículo  para  o  nome  do  outorgante,  fazer  vistorias,  requerer 
emplacamento, licenciamento,  liberação,  Certidões,  nada  consta,  requerer  e  receber  1ª  ou 2ª  via  do Certificado de 
Registro de Veículo-CRV (DUT), Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV (IPVA), carnê de IPVA, 
requerer  parcelamento  de  multas,  IPVA,  CRLV  e  Seguro  Obrigatório,  recorrer  de  multas  autuadas,  inclusive 
multas  sub-judici,  requerer  baixa  de  roubos  e  furtos,  retirar  o  veículo  do  Depósito  de  Veículos  Apreendidos-DVA, 
Delegacias  e  de  onde  mais  for  necessário,  requerer  mudança  de  endereço,  UF,  motor,  placa,  lacre,  categoria, 
comunicar acidentes, requerer baixa, promover registros de ocorrências periciais,  tomar ciência de laudos periciais, 
receber seguros em caso de sinistro, dirigir o veículo em todo o território nacional, autorizar  terceiros a dirigí-lo, juntar 
e retirar documentos, prestar declarações e informações, apresentar provas, cumprir exigências, pagar taxas, multas, 
emolumentos,  parcelas,  efetuar  pagamento  de  prestações,  quitar  saldo  devedor  mesmo  por  antecipação,  requerer 
baixa de alienação fiduciária,  requerer  e  receber  carta de quitação,  requerer  desalienção,  baixa de gravame,  dar  e 
receber quitações, retirar qualquer tipo de bloqueio e/ou restrição administrativa(o), requerer desbloqueio, comunicar 
e/ou retirar comunicado de venda do referido veículo, ssinar os competentes termos de transferência - CRV (DUT) na 
qualidade  de  comprador;  06)-  participar  de  quaisquer  concorrências  públicas  e/ou  particulares,  licitações, 
pregões,  inclusive  pregão  eletrônico  e/ou  presencial,   leilões,  pregão  presencial,  tomadas  de  preço,  carta 
convite, retirar editais, participar de aberturas de licitação, dar lances, assinar contratos, distratos e aditivos, assinar 
requerimentos,  declarações,  atas,  termos  de  compromissos,  termos  de  responsabilidade,  propostas  de  preços, 
recorrer administrativamente de resultados ou renunciar esse direito, impugnar recursos, receber intimações, negociar 
preços  diretamente  com  o  pregoeiro,  formular  ofertas  e  lances  de  preços,  requerer,  alegar  e  assinar  o  que  for 
necessário,  enfim,  praticar  todos  os  demais  atos  necessários  aos  fins  deste  mandato,  e  substabelecer.  A  parte 
outorgante declara haver fornecido todos os elementos necessários à lavratura da presente, conferindo-os, lendo todo 
o  ato  e  assumindo  exclusiva  responsabilidade,  civil  e  criminal,  por  eventual  erro  ou  inexatidão  das  mesmas 
informações.  Assim  o  disse  do  que  dou  fé,  e  me  pediu  este  instrumento,  que  lhe  li,  aceitou  e  assina.Eu.  (a.a) 
ALEXANDRE FELIPE MOREIRA IARGAN BUCH,   ESCREVENTE,  lavrei,  li  e  encerro  o  presente  ato,  colhendo  as 
assinaturas. E eu (a.a) VAGNER ALVES DE OLIVEIRA, TABELIÃO SUBSTITUTO, dou fé e assino. JOSE ALBERES 
DO NASCIMENTO LIMA. Extraída por certidão. Eu _________________________, a extrai por certidão nesta data, 
conferi, dou fé e assino, em público e raso. Brasília, 28 de agosto de 2023.
Selo: TJDFT20230170284761RQCQ
Para consultar o selo, acessar www.tjdft.jus.br.

Em Testemunho _______ da Verdade. 
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